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Defensora Pública ou Defensor Público
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Quando autorizado pelo fiscal
de sala, transcreva a frase
ao lado, com sua caligrafia
usual, no espaço apropriado
na Folha de Respostas.

INSTRUÇÕES

PRIMEIRA ETAPA

Maquiavel escreveu, em 1513, sua obra mais importante:
O Príncipe.

- Verifique se este caderno contém 100 questões, numeradas de 1 a 100.

Caso contrário, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituição do caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de
lápis, lapiseira, marca texto, régua ou borracha durante a realização da prova.

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida qualquer consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, anotações, impresso não
permitido ou máquina calculadora ou similar.

- Aduração da prova é de 5 horas para responder a todas as questões objetivas e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.

- É proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.
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PROVA OBJETIVA SELETIVA (P1)
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2 DPEBA-Def.Púb.-PE-P1 

 
BLOCO I 

 
Direitos Humanos 

1. Considere o texto abaixo. 
 

 A prática de despejos forçados é generalizada e afeta pessoas em países desenvolvidos e em desenvolvimento. Devido à inter-
relação e à interdependência que existem entre todos os direitos humanos, os despejos forçados frequentemente violam outros 
direitos humanos. (...) As proteções processuais que devem ser aplicadas em relação aos despejos forçados incluem: 

a. uma oportunidade de consulta genuína com os afetados; 

b. aviso adequado e razoável para todas as pessoas afetadas antes da data prevista de despejo; 

c. informações sobre os despejos previstos e, quando possível, sobre a proposta alternativa para a qual o terreno ou habitação 
será utilizada, a serem disponibilizadas em tempo razoável a todos os afetados;  

d. especialmente quando grupos de pessoas estão envolvidos, funcionários do governo ou seus representantes devem estar 
presentes durante um despejo; 

e. todas as pessoas que realizam o despejo sejam devidamente identificadas; 

f. os despejos não devem ocorrer em condições particularmente ruins ou à noite, a menos que as pessoas afetadas concor-
dem; 

g. previsão de recursos jurídico-processuais; e 

h. provisão, sempre que possível, de assistência jurídica às pessoas que precisam dela para buscar reparação judicial. 
 
 O texto se refere às determinações exaradas 
 

(A) pelo Grupo Consultivo (Advisory Group) do Conselho de Direitos Humanos, em publicação temática sobre como atuar em 
projetos que envolvem despejos e remoções. 

 
(B) pelo Comitê de Direitos Econômicos Sociais e Culturais da ONU, por meio do seu Comentário Geral no 07 acerca do direito 

à moradia adequada e dos despejos forçados. 
 
(C) pelo Conselho de Direitos Humanos da ONU, na 11a sessão especial realizada em 2010, sobre o impacto de crises econô-

micas e financeiras globais no gozo dos direitos humanos. 
 
(D) pelo Conselho de Direitos Humanos da ONU, por ocasião da análise da situação do Brasil em seu terceiro ciclo perante a 

Revisão Periódica Universal, realizado em 2018. 
 
(E) pela Organização Internacional do Trabalho, em sua Convenção 169, de 1988, sobre a situação de comunidades tradicio-

nais ameaçadas de despejos forçados em seu território. 
 
 
2. A Lei no 12.847/2013 criou o Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura, responsável pela prevenção e combate à 

tortura e a outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. O Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à 
Tortura visa dar cumprimento ao que está previsto expressamente 

 
(A) na sentença da Corte Interamericana de Direitos Humanos no caso Favela Nova Brasília. 
 
(B) na Convenção Internacional contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes. 
 
(C) no Protocolo Facultativo à Convenção Internacional contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos 

ou Degradantes. 
 
(D) na Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura. 
 
(E) na Convenção Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas. 

 
 
3. O atendimento às pessoas em situação de rua é um dos desafios atuais de organização do atendimento prestado pela Defensoria 

Pública. A Defensoria Pública do Estado da Bahia é referência e uma das pioneiras na organização de atendimento especializado a 
pessoas em situação de rua. Sobre essa temática: 

 
(A) A Declaração e Programa de Ação de Viena, de 1993, prevê a realização de mutirões de documentação e a criação de po-

lítica de prevenção de violência contra a população em situação de rua. 
 
(B) O I Programa Nacional de Direitos Humanos, de 1994, prevê a criação e manutenção de programas de proteção e as-

sistência a pessoas em situação de rua, incluindo abrigo e qualificação profissional. 
 
(C) A sentença da Corte Interamericana de Direitos Humanos no caso "Garibaldi e outros" determinou a criação de atendi-

mento jurídico para o Movimento dos Trabalhadores Sem Teto. 
 
(D) As 100 Regras de Brasília, em sua primeira versão, trazem as pessoas em situação de rua no rol daqueles(as) 

usuários(as) em especial dificuldade para exercitar seus direitos perante o sistema de justiça. 
 
(E) O Decreto Federal no 7.053/2009 determina a implantação de centros de defesa dos direitos humanos para a população em 

situação de rua e institui a contagem oficial dessa população. 
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4. Dentre os tratados de proteção de direitos humanos, a Convenção Internacional sobre Direitos das Crianças é aquela que goza 
do maior número de ratificações. Desse modo, considere as assertivas abaixo. 

 
 I. A realização de comunicações interestatais e o recebimento de denúncias individuais pelo Comitê sobre Direitos das Crian-

ças foi objeto do último Protocolo Facultativo à Convenção Internacional sobre Direitos das Crianças aprovado. 
 
 II. A prostituição e a pornografia infantis foram, em conjunto com a venda de crianças para quaisquer fins, objetos de um mes-

mo Protocolo Facultativo à Convenção Internacional sobre Direitos das Crianças. 
 
 III. A idade mínima de envolvimento de crianças em conflitos armados está prevista no texto da Convenção Internacional so-

bre Direitos das Crianças, sendo objeto de declaração facultativa pelo Estado. 
 
 IV. O primeiro Protocolo Facultativo à Convenção Internacional sobre Direitos das Crianças se voltou à idade mínima para a 

responsabilização penal, sem prejuízo do sistema de responsabilização juvenil. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, II e III.  
(B) I e II.  
(C) II e III.  
(D) III e IV. 
 
(E) I, II e IV. 

 
 
5. Defensor(a) público(a) realizou diversas inspeções em entidades de acolhimento social e internação em saúde voltadas para pes-

soas com deficiência no estado da Bahia, financiadas pelo governo estadual, e constatou graves violações de direitos previstos 
na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência e na Convenção Internacional sobre Direitos das Pessoas com Deficiência. 
Assim, propôs ação civil pública para que as entidades e o próprio Estado realizassem adequações na forma de atendimento dispo-
nibilizado, a qual foi indeferida liminarmente com base na teoria da reserva do possível. A seguir, manejou todos os recursos cabí-
veis internamente, os quais não foram aceitos. Nesse sentido, após analisar a jurisprudência interamericana sobre o tema, o(a) 
defensor(a) público(a) entende que a melhor estratégia é acionar o Comitê sobre Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU. 

 
 Diante do exposto e para formalizar a denúncia individual junto ao Comitê sobre Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU, 

o(a) defensor(a) público(a) deverá 
 

(A) representar à Associação Interamericana de Defensorias Públicas (AIDEF) para que seja formalizada a denúncia individual 
junto ao Comitê sobre Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU. 

 
(B) representar ao(à) Procurador(a)-Geral da República para que suscite incidente de deslocamento de competência para a 

Justiça Federal e, em caso de indeferimento, formalizar a denúncia junto ao Comitê sobre Direitos das Pessoas com Defi-
ciência da ONU. 

 
(C) elaborar a denúncia individual e encaminhar ao(à) Defensor(a) Público(a) Interamericano(a) com atuação no Brasil, para 

que esse(a) represente o grupo de vítimas hipossuficientes já identificadas. 
 
(D) relatar o caso e encaminhar ao Ministério das Relações Exteriores para que formalize denúncia ao Comitê sobre Direitos 

das Pessoas com Deficiência da ONU. 
 
(E) elaborar a denúncia individual e formalizá-la diretamente ao Comitê sobre Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU, 

sem prejuízo dos trâmites de comunicação interna na Defensoria Pública do Estado da Bahia. 
 
 
6. Com base no Direito Internacional dos Direitos Humanos, os direitos humanos são 
 

(A) regidos pela proibição do retrocesso (“efeito cliquet”) porque é vedado que se diminua ou amesquinhe a proteção que já 
alcançaram. 

 
(B) irrenunciáveis porque não se perdem com a passagem do tempo. 
 
(C) universais porque são atribuídos a todos os seres humanos, com exceção dos apátridas. 
 
(D) exauríveis, o que significa que o rol de direitos positivados é taxativo, podendo ser ampliado somente por meio de novos 

tratados internacionais. 
 
(E) imprescritíveis porque não é possível atribuir-lhes uma dimensão pecuniária para fins comerciais. 

 
 
7. Acerca do funcionamento do sistema interamericano de proteção aos direitos humanos, é correto: 
 

(A) Caso a Comissão Interamericana de Direitos Humanos julgue a demanda inadmissível ou infundada, a vítima ou represen-
tante pode recorrer à Corte Interamericana de Direitos Humanos, sendo-lhe nomeado(a) um(a) Defensor(a) Público(a) 
Interamericano para representá-la, caso não possua representação jurídica. 

 
(B) A Corte Interamericana de Direitos Humanos exerce jurisdição consultiva sobre a interpretação da Convenção Americana 

de Direitos Humanos, podendo para tanto ser provocada pelos Estados-membros da OEA, pela Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos e pelas vítimas ou representantes. 

 
(C) Somente a vítima pode acionar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, sendo, por conseguinte, vedada apre-

sentação de caso com base em alegação de violação de direitos humanos de terceiros não representados. 
 
(D) São condições de admissibilidade previstas no Pacto de San José para peticionamento à Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos o esgotamento dos recursos locais; a ausência do decurso do prazo de seis meses para o protocolo, 
contados do esgotamento dos recursos internos, e a ausência de litispendência internacional e de coisa julgada internacional. 

 
(E) A Corte Interamericana de Direitos Humanos pode adotar medidas provisórias ou cautelares para evitar danos irreparáveis 

às pessoas apenas naqueles casos em que for provocada pelas vítimas ou representantes. 
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8. Sobre a história dos direitos humanos, é correto: 
 

(A) A Declaração dos Direitos do Povo Trabalhador e Explorado, de 1918, inova ao garantir os direitos sociais e atribui aos 
direitos trabalhistas o caráter de direitos fundamentais, juntamente com os direitos civis e políticos. 

 
(B) A Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, fruto da Revolução Francesa, proclama como princípios 

axiológicos fundamentais a liberdade, a igualdade e a fraternidade. 
 
(C) A cláusula do devido processo legal (due processo of law) surgiu com a Declaração de Direitos inglesa (Bill of Rights), de 

1689, no bojo das Revoluções burguesas dos séculos XVII e XVIII. 
 
(D) A Declaração de Direitos da Virgínia de 1776 proclama que todos os seres humanos são livres e independentes, possuin-

do alguns direitos inatos, dentre os quais os direitos à vida e à liberdade, proibindo expressamente, em um de seus dispo-
sitivos, o tráfico negreiro. 

 
(E) A Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 assegura a gratuidade e a obrigatoriedade do direito à educação em 

seus graus elementares e fundamentais, bem como o acesso igual para todos ao ensino superior, em função dos méritos 
respectivos. 

 
 
9. Sobre a jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos, o Brasil foi condenado no caso 
 

(A) “Garibaldi e outros”, em virtude de interceptações e gravações telefônicas secretas de membros do Movimento dos Traba-
lhadores Rurais Sem Terra pela Polícia Militar do Estado do Paraná. 

 
(B) “Damião Ximenes Lopes”, advogado e defensor dos direitos humanos no Rio Grande do Norte, assassinado por denunciar a 

atuação de um grupo de extermínio que contava com a participação de agentes de segurança do Estado. 
 
(C) “Favela Nova Brasília”, pela ausência e falhas de investigações sobre execuções sumárias, tortura e atos de violência sexual 

perpetrados contra membros da comunidade em operações da Polícia Civil do Rio de Janeiro. 
 
(D) “Gomes Lund e outros” (“Guerrilha do Araguaia”), porque a Lei de Anistia (Lei no 6.683/1979) é incompatível com a 

Convenção Americana de Direitos Humanos, tal como já havia decidido em 2010 o Supremo Tribunal Federal. 
 
(E) “Empregados da Fábrica de Fogos de Santo Antônio de Jesus”, em virtude da exposição de trabalhadores a trabalho 

forçado e servidão por dívidas. 
 
 
10. O “Protocolo de San Salvador” (Protocolo adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em matéria de direitos 

econômicos, sociais e culturais) 
 

(A) não foi ratificado pelo Brasil em virtude da ausência de depósito do instrumento de aprovação congressual por meio de 
decreto-legislativo. 

 
(B) assegura o direito à alimentação, com nutrição adequada, que garanta a possibilidade de gozar do mais alto nível de 

desenvolvimento físico, emocional e intelectual. 
 
(C) admite a restrição ou limitação, pelos Estados Partes, dos direitos reconhecidos em menor grau de proteção pelo Protocolo 

em relação à legislação interna, objetivando-se conferir coerência e integridade ao sistema jurídico de proteção. 
 
(D) prevê o acesso à Comissão de Direitos Humanos por meio de petições individuais em caso de violações ao direito à 

educação e aos direitos sindicais, dentre os quais o direito de greve. 
 
(E) assegura os direitos de reunião e liberdade de associação, ao trabalho, à sindicalização, à previdência social, à saúde, à 

educação e à cultura, sem previsão do direito à constituição e proteção da família. 
 
 

Direito Constitucional 
 

11. A expressão “constitucionalização simbólica” abrange 
 

(A) códigos jurídicos fortalecidos pela recepção positiva dos jurisdicionados e a efetivação de sua legitimidade social. 

(B) textos constitucionais bloqueados temporariamente pela edição de medida provisória. 

(C) textos constitucionais que sofreram hipertrofia simbólica em suas mutações. 

(D) códigos jurídicos constitucionais fragilizados pela interpretação dada à norma pelos Tribunais. 

(E) direcionamento de condutas e orientações conforme as determinações jurídicas e respectivas disposições constitucionais. 
 
 
12. Por neoconstitucionalismo entende-se 
 

(A) as normas constitucionais que se originam das expectativas sociais quanto ao regramento estatal das liberdades. 
 
(B) a liberdade de interpretação do texto constitucional, com o objetivo de lhe dar eficácia, afastando-se de sua característica 

retórica em busca de seu caráter axiológico. 
 
(C) a ênfase ao caráter hierárquico da norma, seu aspecto eminentemente superior em grau de importância formal. 
 
(D) a efetivação de um estado democrático de direito por meio da aplicação de normas formalmente constituídas por processo 

legislativo diferenciado. 
 
(E) o fortalecimento do caráter normativo retórico e histórico dos textos constitucionais, visando sua supremacia no orde-

namento jurídico. 
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13. A ação de descumprimento de preceito fundamental 
 

(A) possui caráter subsidiário em relação a outras ações que podem vir a sanar a lesividade observada. 

(B) tem como um dos legitimados universais a Mesa do Congresso Nacional. 

(C) acarreta decisão, em regra, de eficácia ex nunc. 

(D) identifica-se com o controle difuso de constitucionalidade. 

(E) tem como um de seus legitimados especiais a Defensoria Pública do Estado e da União. 
 
 
14. Em se tratando de organização funcional do Estado, é exemplo de controle político interorgânico: 
 

(A) o controle da Comissão de Constituição e Justiça. 

(B) a medida provisória. 

(C) a emenda constitucional. 

(D) o veto presidencial. 

(E) o sistema bicameral. 
 
 
15. Conforme previsão constitucional, são requisitos, dentre outros, para a federalização de um crime, 
 

(A) ser solicitada pelo Procurador-Geral de Justiça ao Tribunal de Justiça local. 

(B) não estar o caso tratado em fase de inquérito. 

(C) ter como objeto qualquer violação a direitos humanos. 

(D) ser solicitada pelo Procurador-Geral da República ao Supremo Tribunal Federal. 

(E) visar o cumprimento das obrigações internacionais decorrentes de tratados de direitos humanos. 
 
 
16. Segundo a Constituição do Estado da Bahia, 
 

(A) na constituição da Mesa da Assembleia Legislativa e de cada comissão, é assegurada a representação proporcional dos 
partidos líderes ou de blocos com, no mínimo, três parlamentares representantes das minorias com assento na Casa. 

 
(B) o Governador do Estado poderá apresentar pedido de urgência na tramitação de qualquer projeto de lei em curso na 

Assembleia Legislativa. 
 
(C) é assegurado aos cidadãos o direito da iniciativa popular, mediante apresentação de projeto de lei subscrito por, no 

mínimo, meio por cento do eleitorado estadual. 
 
(D) o veto do Governador a projeto de lei deverá ser apreciado, no prazo máximo de sessenta dias, a contar de seu rece-

bimento. 
 
(E) o veto do Governador a projeto de lei só poderá ser rejeitado pelo voto da maioria dos Deputados, em escrutínio nominal 

público. 
 
 
17. Os partidos políticos brasileiros, conforme regulados na normativa vigente, 
 

(A) poderão ter caráter nacional ou territorial, neste último caso desde que com representação em, ao menos, dez Estados da 
Federação. 

 
(B) poderão receber recursos financeiros de entidades, nacionais ou estrangeiras, que tiverem como finalidade a defesa do 

regime democrático. 
 
(C) deverão registrar seus estatutos no Tribunal Regional Eleitoral de sua sede principal, após adquirirem personalidade jurí-

dica. 
 
(D) poderão adotar o regime de suas coligações nas eleições majoritárias, vedada a sua celebração nas eleições propor-

cionais, sem obrigatoriedade de vinculação entre as candidaturas em âmbito nacional, estadual, distrital ou municipal. 
 
(E) terão direito ao fundo partidário se obtiverem mínimo de 2% dos votos válidos nas eleições da Câmara dos Deputados, dis- 

tribuídos em pelo menos um quinto das unidades da Federação, com um mínimo de 3% dos votos válidos em cada uma 
delas. 

 
 
18. O Sistema Nacional de Cultura rege-se, dentre outros, pelos princípios 
 

(A) do sistema setorial de formação na área de cultura e da ampliação progressiva de recursos para o fomento ao teatro. 
 
(B) da transversalidade das políticas culturais e da descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações. 
 
(C) da complementaridade nos papéis dos agentes culturais e da oportunização de acesso à cultura das pessoas econo-

micamente desfavorecidas. 
 
(D) da interdependência dos entes federados e das entidades da sociedade civil no fomento à cultura e do sistema integrativo 

de financiamento à cultura. 
 
(E) da formatação dos planos de cultura e da preservação dos indicadores territoriais culturais. 
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19. No que diz respeito ao orçamento público, o princípio da exclusividade diz respeito à lei orçamentária anual 
 

(A) não conter dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa. 
 
(B) constar despesas e receitas em seus valores brutos, sem deduções tributárias. 
 
(C) não conter dotações globais destinadas a atender indiferentemente a despesas de pessoal, material, serviços de terceiros 

ou quaisquer outras. 
 
(D) não fixar despesas em montante maior que as receitas previstas. 
 
(E) limitar-se a apenas um exercício financeiro. 

 
 
20. O princípio do não retrocesso social se identifica com a ideia de 
 

(A) uma desarrazoabilidade legislativa em seu sentido formal. 
(B) inconstitucionalidade formal de medidas provisórias que visem à redução de direitos sociais. 
(C) redução do Estado Capitalista e crescimento do Estado Social. 
(D) concretização da dimensão positiva aos direitos sociais. 
(E) um direito constitucional de resistência. 

 
 

Direito Administrativo 
 

21. No campo da atuação do Estado no domínio econômico, há a presença de intervencionismo estatal quando este 
 

(A) não determina fiscalização da atividade econômica, mas seu planejamento estratégico para os setores públicos e privados. 
 
(B) configura uma estratégia de enfrentamento à anarquização das relações econômicas que decorrem de um modelo limitado 

de ingerência do Estado. 
 
(C) determina, de forma absoluta, a atividade econômica, visando a realização dos fins de um Estado Social. 
 
(D) determina os conceitos de mercado, propriedade privada dos bens de produção e liberdade de iniciativa econômica. 
 
(E) não determina, de forma absoluta, a atividade econômica, deixando espaço à manifestação da liberdade de iniciativa. 

 
 
22. A Lei de Acesso à Informação (Lei no 12.527/2011) trouxe elementos positivos que auxiliam na avaliação sobre a qualidade do 

regime democrático de um país. Contudo, para além da simples divulgação pública de dados e informações dos serviços 
públicos, em local de fácil acesso, há necessidade de garantir-se a denominada 

 
(A) informação seletiva. 
(B) transparência ativa. 
(C) informação restrita. 
(D) informação sigilosa. 
(E) transparência reativa. 

 
 
23. Conforme o disposto na Lei no 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa), o agente público tem sua posse e exercício 

condicionados à apresentação de declaração de bens e valores que compõem seu patrimônio privado, que deve ser anualmente 
atualizada, sob pena de 

 
(A) quaisquer das sanções previstas em seu regramento disciplinar, a depender da recusa apurada em procedimento contra-

ditório próprio, considerados seus antecedentes funcionais.  
(B) pagamento de multa em favor dos cofres públicos, na esfera federativa a qual atende.  
(C) suspensão, com duração até a entrega efetiva da declaração ou até o prazo máximo de 20 (vinte) dias.  
(D) demissão, a bem do serviço público, caso se recuse a fazê-lo, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.  
(E) censura, desde que apresente a declaração em até 15 (quinze) dias de sua notificação formal. 

 
 

Direito Ambiental 
 

24. Uma comunidade se instalou em área de preservação permanente, fixando moradias em área de encosta na região metropo-
litana de Salvador. Apesar da existência dessa comunidade por mais de uma década, o poder público não adotou providências 
concretas diante desta situação. Em razão das modificações climáticas, o volume de chuvas se concentrou em um período 
reduzido de tempo, causando grandes deslizamentos de terras das encostas, tragicamente ceifando a vida de diversos morado-
res, além de destruir suas moradias e praticamente todos os pertences pessoais. Em tais circunstâncias, 

 
(A) o Estado responde pelo risco integral, por expressa disposição legal, não sendo aplicável qualquer excludente para ilidir a 

responsabilidade do Estado. 
 
(B) é possível sustentar a responsabilidade objetiva do Estado, embora esteja caracterizada omissão culposa suficiente para 

fundamentar a responsabilidade pelos danos e a exigência de prestações para assegurar condições mínimas de bem- 
-estar. 

 
(C) não há como se sustentar a responsabilidade do Estado, uma vez que o excesso de chuvas em um determinado período 

se enquadra nas hipóteses excludentes de responsabilidade civil, ou seja, o caso fortuito ou a força maior. 
 
(D) existe a responsabilidade do Estado diante deste trágico evento, mas esta depende necessariamente da prova de sua cul-

pa e se limita à indenização pelos danos sofridos pelas vítimas do deslizamento. 
 
(E) não há como se sustentar a responsabilidade do Estado, uma vez que se trata de hipótese de culpa exclusiva das próprias 

vítimas que ocuparam área de preservação permanente. 
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25. Agenor adquiriu imóvel em área rural, desconhecendo o fato de que, no local, a edificação se deu a partir de desmatamento de ve-
getação nativa. A obra foi realizada sem a autorização dos órgãos de proteção ambiental competentes. Em razão dos danos am-
bientais, o Ministério Público ajuizou ação de reparação de danos em face de Agenor. Nesse caso, 

 
(A) o princípio da reparação integral em matéria ambiental privilegia a reparação pecuniária em detrimento da reparação in 

natura dos danos. 
 
(B) a função socioambiental da propriedade exercida pelo adquirente afasta qualquer responsabilidade em relação ao desma- 

tamento anterior. 
 
(C) aos particulares não se aplica o princípio da precaução, podendo realizar as intervenções no meio ambiente, diante de dú- 

vida em relação ao potencial lesivo. 
 
(D) as obrigações ambientais possuem natureza propter rem, sendo admissível cobrá-las do adquirente do imóvel e/ou do(s) 

antigo(s) proprietário(s), ficando tal prerrogativa à escolha do credor. 
 
(E) uma vez reparados os danos causados pela degradação ambiental, não subsistem as apurações de responsabilidade nas 

esferas administrativa e penal. 
 
 

Direito da Seguridade Social 
 

26. Sobre direito à saúde, segundo a normativa vigente e o entendimento firmado no Supremo Tribunal Federal, 
 

(A) as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, 
organizado descentralizadamente, com direção única em cada esfera de governo; com atendimento integral e prioridade 
para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; e com participação da comunidade. 

 
(B) a responsabilidade pelo fornecimento de medicamentos e tratamentos de saúde é solidária, devendo a ação ser proposta 

na Justiça Federal contra a União, o Estado e o Município de domicílio do paciente. 
 
(C) em razão do princípio da universalidade, fica assegurado a todos algum tratamento de saúde, nos serviços públicos ou pri-

vados, embora o Sistema Único de Saúde possa recusar atendimento a pacientes com planos de saúde. 
 
(D) União, Estados e Municípios não poderão ser obrigados a fornecer tratamentos experimentais, nem medicamentos que não 

tenham registro na ANVISA. 
 
(E) embora a responsabilidade para o fornecimento dos atendimentos de saúde seja solidária entre os entes federativos, ela é 

temperada pela subsidiariedade, que permite o ajuizamento de ação contra os demais entes apenas quando aquele dire-
tamente responsável se omitir. 

 
 

BLOCO II 
 

Direito Penal 
 

27. Em 12/3/2021, Fernando chegou em casa alcoolizado e após discussão por ciúme, desferiu dois fortes socos no olho de sua es-
posa Vitória. Em seguida, Fernando disse que “não quer que ela fique novamente de conversa com outros homens na rua” e 
saiu de casa. Vitória pediu ajuda a vizinhos que a encaminharam ao pronto-socorro para os devidos cuidados. Em razão dos fe-
rimentos, Vitória precisou ser submetida a pequena cirurgia, que necessitou de cinco dias de observação no hospital, mas após 
alta médica poderia voltar às suas atividades habituais normalmente. Contudo, no último dia se sentiu mal e realizou exames no 
hospital, tendo sido constatada infecção por Covid-19, que ocorrera no hospital. Em razão das complicações do vírus, Vitória 
seguiu internada no hospital e morreu vinte e um dias depois. Diante dos fatos narrados, Fernando deve responder por 

 
(A) lesão corporal em situação de violência doméstica. 
(B) lesão corporal seguida de morte. 
(C) feminicídio. 
(D) crime nenhum, pois o fato é atípico. 
(E) tentativa de homicídio. 

 
 
28. Sobre a legítima defesa, é correto afirmar: 
 

(A) A agressão injusta que autoriza essa excludente de ilicitude deve ser dolosa. 
 
(B) A necessidade do meio utilizado depende das circunstâncias concretas e dos meios disponíveis no momento pelo agente. 
 
(C) A agressão que autoriza essa excludente de antijuridicidade deve ser iminente, atual ou cessada. 
 
(D) A legítima defesa da honra é vedada quando a ação defensiva é uma retorsão imediata em crimes contra a honra. 
 
(E) Pode ser exercida por terceiro quando um bem jurídico coletivo seja atingido, ainda que não implique agressão a um bem 

pessoal. 
 
 
29. Sobre a prescrição, é correto afirmar: 

 
(A) O prazo prescricional do Código Penal é reduzido em um sexto caso seja reconhecida uma atenuante na aplicação da pena. 
 
(B) Nos crimes ambientais, a prescrição corre pela metade quando é reconhecida a baixa escolaridade do acusado. 
 
(C) Os recursos aos Tribunais Superiores somente suspendem o prazo prescricional quando inadmissíveis. 
 
(D) Após a chamada Lei Anticrime, o prazo prescricional em caso de crime hediondos ou equiparado não se submete a redu-

ção em razão da idade. 
 
(E) Em caso de tentativa, o termo inicial da prescrição da pretensão punitiva é o do início da atividade criminosa. 
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30. Sobre as medidas de segurança é correto afirmar: 
 
(A) A lógica manicomial se funda na segregação hospitalar da pessoa com transtorno mental que tenha praticado um injusto 

penal para sua neutralização e tentativa declarada de cura. 
 
(B) O Código Penal adota o sistema do duplo binário, sem a possibilidade de aplicação simultânea de pena e medida de segu-

rança, que só se aplicam sucessivamente. 
 
(C) Pelo regime adotado no Código Penal, a medida de segurança pode ser aplicada ao imputável, desde que presente a peri-

culosidade. 
 
(D) É inaplicável o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei no 13.146/2015) aos inimputáveis por doença mental, pois seria 

uma aplicação indevida do positivismo criminológico considerá-los pessoas com deficiência. 
 
(E) Segundo a Lei no 10.216/2001, a desinternação é sempre condicional, podendo ser restabelecida se dentro de um ano o 

agente praticar fato indicativo de persistência de sua periculosidade. 
 
 
31. No crime de roubo, 

 
(A) quando praticado com arma de fogo de numeração suprimida, a pena é aplicada em dobro por ser equiparada a arma de 

fogo de uso restrito ou proibido. 
 
(B) a arma imprópria e a arma branca, ensejam a majoração da pena em dois terços. 
 
(C) a hediondez é considerada se praticado com restrição da liberdade da vítima ou se a subtração for de substâncias explo-

sivas. 
 
(D) conforme entendimento dos Tribunais Superiores, o roubo impróprio é incompatível com o concurso de agentes. 
 
(E) a aplicação da pena em dobro pelo emprego de arma de fogo de uso restrito ou proibido só incide em relação à figura do 

caput. 
 
 
32. No Direito Penal, o erro 
 

(A) de proibição incide sobre os elementos imputabilidade e exigibilidade de conduta diversa da culpabilidade, levando à 
isenção de pena. 

 
(B) de tipo, quando evitável, conduz à redução da pena de um sexto a um terço. 
 
(C) sobre a pessoa consideram-se as condições e qualidades da vítima, em razão da proibição de responsabilidade penal 

objetiva. 
 
(D) inevitável sobre a ilicitude do fato exclui a culpabilidade, de modo a impedir a responsabilidade penal do agente. 
 
(E) sobre a existência ou limites de uma causa de justificação configura o erro de tipo permissivo, com exclusão da tipicidade 

objetiva. 
 
 
33. No Brasil contemporâneo, 
 

(A) o acesso garantido a diversos setores da sociedade, como imprensa, ONGs e associações de familiares às prisões, 
proporcionou maior transparência e redução dos problemas humanitários. 

 
(B) a implementação de programas que geram oportunidades futuras à população prisional indica a prevalência do previden-

ciarismo penal. 
 
(C) a prisão evidencia o racismo do sistema penal com sua composição populacional e contribui para sua reprodução e 

sustentação. 
 
(D) o ideal de prevenção geral da pena foi alcançado com a ampliação da privatização e modernização ampla do sistema 

prisional brasileiro. 
 
(E) a noção de prisão-depósito representa a realização dos ideais de prevenção especial positiva no penalismo neoliberal. 

 
 
34. Sobre o crime de divulgação de cena de estupro ou de cena de estupro de vulnerável, de cena de sexo ou de pornografia, é 

correto afirmar que 
 

(A) o especial fim de vingança ou humilhação é causa de aumento de pena de um terço a dois terços. 
 
(B) se consuma com a invasão de dispositivo informático de uso alheio para obter foto ou vídeo íntimo com nudez da vítima. 
 
(C) sua tipicidade depende de divulgação de cena de sexo com violência; do contrário, configura o crime de difamação. 
 
(D) quando a vítima for mulher, seu consentimento é incapaz de excluir a ilicitude da conduta, dada a especial proteção de gê-

nero prevista pela norma. 
 
(E) a prévia relação íntima de afeto, por constituir elementar do tipo, não pode incidir como motivação para aumento de 

pena. 
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35. Sobre a confissão, é correto afirmar: 
 

(A) Ainda que parcial, atenua a pena, se utilizada para dar suporte à condenação. 
 
(B) Constitui causa de diminuição de pena em caso de crimes ambientais. 
 
(C) Retira a hediondez quando se tratar de crime punido com até 4 anos de detenção. 
 
(D) Atenua a pena no crime de tráfico de drogas com a mera admissão da posse para uso próprio. 
 
(E) Incide na aplicação da pena se comprovado igualmente o arrependimento da prática do crime. 

 
 
36. Sobre as penas restritivas de direitos, é correto afirmar: 
 

(A) A limitação de fim de semana restringe-se aos crimes punidos com detenção. 
 
(B) O descumprimento prévio de acordo de não persecução penal impossibilita a substituição da pena privativa de liberdade 

por restritivas de direitos na sentença. 
 
(C) A prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas é aplicável às condenações inferiores a seis meses de 

privação da liberdade. 
 
(D) Se o crime for praticado com violência ou ameaça à pessoa, o juiz poderá aplicar a substituição da pena privativa de 

liberdade por restritiva de direitos, desde que a medida seja socialmente recomendável. 
 
(E) A pena restritiva de direitos que substitui pena privativa de liberdade superior a um ano pode ser cumprida em menor 

tempo, nunca inferior à metade da pena fixada. 
 
 

Direito Processual Penal e Execução Penal 
 

37. De acordo com as Regras de Mandela, as inspeções em presídios devem 
 

(A) gerar relatórios sobre a atividade, que devem ser restritos às autoridades, pois a publicidade deles resulta na violação da 
intimidade dos presos e em sensacionalismo. 

 
(B) ser realizadas apenas por órgãos independentes, já que a própria administração prisional tende a camuflar a realidade que 

pode lhe gerar responsabilização. 
 
(C) ser previamente comunicadas à direção prisional para que se garanta a segurança dos inspetores. 
 
(D) prezar pela celeridade para que as dinâmicas da vida prisional não sejam alteradas. 
 
(E) ser realizadas por inspetores qualificados e experientes, e devem contar com profissionais de saúde. 

 
 
38. Sobre a progressão de regime de cumprimento de pena: 
 

(A) Em caso de mais de uma condenação, o lapso temporal deve ser sempre único, prevalecendo o vigente na data do 
primeiro delito. 

 
(B) É possível readquirir o bom comportamento para fins de progressão de regime antes de um ano da ocorrência da falta 

disciplinar. 
 
(C) A exigência de exame criminológico para a progressão de regime de condenados por crime com violência ou ameaça 

contra a pessoa não retroage aos casos anteriores à Lei Anticrime. 
 
(D) O reincidente que cumpre pena por um furto e um tráfico de drogas deve cumprir o lapso temporal de 60% para progredir 

de regime. 
 
(E) No caso de mulher gestante que cumpre pena por roubo, o lapso temporal para a progressão de regime é de 1/8, se 

primária e com bom comportamento. 
 
 
39. Sobre a remição: 
 

(A) É incabível a remição ficta no direito brasileiro, entendida como aquela que gera desconto de pena sem que se tenha 
efetivamente trabalhado ou estudado. 

 
(B) Em caso de conclusão do ensino médio, acresce-se um terço aos dias remidos. 
 
(C) É medida da execução penal, ou seja, destinada a presos condenados e, por isso, o tempo de trabalho ou estudo do preso 

provisório não gera desconto de pena. 
 
(D) É instituto destinado à vida no cárcere, cabível apenas nos regimes fechado e semiaberto. 
 
(E) Pode ser vedada em caso de exame criminológico desfavorável, embora este não possa por si só determinar a perda de 

dias já remidos.   

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 002



 

10 DPEBA-Def.Púb.-PE-P1 

40. Endossa o sistema inquisitivo a seguinte disposição vigente no Código de Processo Penal: 
 

(A) Em qualquer fase da investigação policial ou do processo penal, caberá a prisão preventiva decretada pelo juiz, de ofício, 
se no curso da ação penal, ou a requerimento do Ministério Público, do querelante ou do assistente, ou por representação 
da autoridade policial. 

 
(B) As perguntas serão formuladas pelas partes diretamente à testemunha, não admitindo o juiz aquelas que puderem induzir 

a resposta, não tiverem relação com a causa ou importarem na repetição de outra já respondida. 
 
(C) O juiz, quando julgar necessário, poderá ouvir outras testemunhas, além das indicadas pelas partes. 
 
(D) Ninguém poderá ser preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária compe-

tente, em decorrência de prisão cautelar ou em virtude de condenação criminal transitada em julgado. 
 
(E) O réu não poderá apelar sem recolher-se à prisão, ou prestar fiança, salvo se for primário e de bons antecedentes, assim 

reconhecido na sentença condenatória, ou condenado por crime que se livre solto. 
 
 
41. Em 17 de setembro de 2020, Maria Lúcia, à época com 61 anos de idade, compareceu na Delegacia de Polícia mais perto de 

sua residência e registrou boletim de ocorrência em desfavor de Mário Sérgio, devidamente qualificado na peça policial. Disse a 
declarante ter adquirido um veículo de Mário Sérgio e, após o pagamento do sinal no valor de 30 mil reais, no dia 10 de 
setembro de 2020, não obteve mais notícias do vendedor e nem do veículo, restando o prejuízo no valor do sinal. Noticiada do 
prazo para representação, acabou nada dizendo. Em 01 de abril de 2021, o Ministério Público denunciou Mário Sérgio pelo 
crime de estelionato. Nesse caso, deve o juiz 

 
(A) rejeitar a denúncia, em virtude do princípio da insignificância dos valores despendidos, o que torna o fato atípico. 
 
(B) receber a denúncia e citar o réu para que responda à acusação, diante da natureza incondicionada da ação penal pública 

em delitos de estelionato. 
 
(C) receber a denúncia e citar o réu para que responda à acusação, pois, apesar da natureza pública condicionada da ação 

penal nos crimes de estelionato, a vítima tem mais de 60 anos. 
 
(D) declarar, de ofício, a extinção da punibilidade do réu decorrente da ausência de representação da vítima no prazo legal.  
 
(E) antes de receber a denúncia, determinar a intimação da vítima para que, em 30 dias, proceda ou não à necessária repre-

sentação perante o próprio juízo.  
 
 
42. Roberto foi preso em flagrante dia 13 de maio de 2021, por supostamente ter cometido o crime de roubo simples (art. 157, 

caput). Levado à audiência de custódia ainda no mesmo dia, o juiz responsável proferiu a seguinte decisão: “tendo em vista a 
primariedade do acusado, concedo liberdade provisória mediante o comparecimento mensal em juízo e o arbitramento de fiança 
no valor de meio salário mínimo, podendo ser recolhida em até 24 horas após sua soltura. Ainda, tendo em vista o poder geral 
de cautela, fixo a proibição do acusado acessar a internet das 20h às 06h, haja vista o intenso conteúdo violento presente nos 
sites, a despertar seu desejo em praticar novos delitos”. Ao assim decidir, o juiz agiu 

 
(A) corretamente ao conceder a liberdade provisória ao réu, mas equivocou-se ao fixar a fiança, vez que o crime narrado 

passou a ser hediondo após a Lei no 13.964/2019. 
 
(B) corretamente, haja vista a primazia da liberdade de qualquer cidadão frente ao poder punitivo estatal e a utilização do 

poder geral de cautela em benefício do réu. 
 
(C) equivocadamente, pois o roubo é crime grave que assola toda a sociedade, devendo, portanto, o Ministério Público 

interpor o recurso cabível. 
 
(D) equivocadamente, pois é defeso, em caso de liberdade provisória, acumular mais de uma medida cautelar alternativa à 

prisão. 
 
(E) corretamente ao conceder a liberdade provisória ao réu, mas se equivocou em relação ao poder geral de cautela, 

inexistente nas medidas cautelares pessoais no processo penal.  
 
 
43. A Polícia Civil de determinado estado abriu investigação acerca do tráfico de drogas em uma comunidade, inclusive com a 

utilização de fuzis e outras armas de grande potencial lesivo. Diante da dificuldade em obter a individualização dos supostos 
traficantes, bem como o local da guarda dos entorpecentes e armas, haja vista a utilização da residência de diversos moradores 
para tal função, a autoridade policial requereu ao juiz a expedição de um mandado de busca e apreensão coletivo, a permitir o 
ingresso em qualquer residência da comunidade, bem como a apreensão de objetos ligados ao tráfico de drogas, tais como 
celulares e planilhas. A essa modalidade ilícita e ilegal de obtenção de provas, dá-se o nome de 

 
(A) serendipidade de segundo grau. 
(B) fishing expedition. 
(C) serendipidade de primeiro grau. 
(D) vigilância policial motivada. 
(E) ação controlada. 

 
 
44. O acordo de não persecução penal 
 

(A) poderá ser oferecido em casos de crimes contra a Administração pública. 
(B) deve ser proposto no prazo do oferecimento da denúncia sob pena de preclusão. 
(C) reforça a obrigatoriedade da ação penal pública incondicionada. 
(D) é incabível para investigados reincidentes ou se houver elementos que indiquem sua reiteração criminosa. 
(E) precede à análise do Ministério Público acerca do arquivamento do inquérito policial.  
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45. Sobre recursos, habeas corpus e revisão criminal, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
 

(A) caberá apelação da decisão judicial que recusar homologação à proposta de acordo de não persecução penal. 
 
(B) em atenção à paridade de armas, o Ministério Público também possui prazo em dobro para recorrer em âmbito penal. 
 
(C) os Embargos Infringentes, interpostos por acusação ou defesa, possuem efeito devolutivo amplo. 
 
(D) a superveniência da sentença condenatória prejudica o pedido de trancamento da ação penal por falta de justa causa feito 

em habeas corpus. 
 
(E) a soberania dos vereditos impede o juízo rescisório em revisão criminal interposta contra decisão do Tribunal do Júri. 

 
 
46. A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça julgou dois habeas corpus impetrados por Defensorias Públicas estaduais: um 

sobre o reconhecimento de pessoas e coisas (HC no 598886/SC, j. em 27/10/2020) e o outro sobre o ingresso em domicílio no 
caso de tráfico de drogas (HC no 598051/SP, j. em 02/03/2021). 

 
 De acordo com referidos julgados: 
 

(A) A violação às regras e condições legais e constitucionais para o ingresso no domicílio alheio resulta, caso o réu não con-
fesse a autoria delitiva, na ilicitude das provas obtidas. 

 
(B) O reconhecimento de pessoas e coisas deve observar, se possível, o procedimento previsto no artigo 226 do Código de 

Processo Penal. 
 
(C) O reconhecimento fotográfico de pessoas, ainda que obedecidas as formalidades do artigo 226 do Código de Processo 

Penal, não pode servir como prova em ação penal. 
 
(D) O tráfico ilícito de entorpecentes, por ser classificado como crime de natureza permanente, autoriza, por si só, a entrada 

sem mandado no domicílio onde supostamente se encontra a droga. 
 
(E) A prova da legalidade e da voluntariedade do consentimento para o ingresso na residência do suspeito incumbe, em caso 

de dúvida, ao réu, em obediência à repartição do ônus de prova no processo penal. 
 
 

BLOCO III 
 

Direito Civil e Direito do Consumidor 
 

47. Sobre a capacidade civil e a curatela, considerando suas alterações com o advento da Lei Brasileira de Inclusão, também co-
nhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei no 13.146/2015), 

 
(A) na nomeação de curador para a pessoa com deficiência, é vedado o estabelecimento de curatela compartilhada a mais de 

uma pessoa. 
 
(B) além das crianças e adolescentes com idade inferior a 16 anos, são absolutamente incapazes aqueles que, por causa 

transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade. 
 
(C) a deficiência não afeta a capacidade civil da pessoa para o casamento e constituição de união estável; contudo, a lei 

impõe à pessoa com deficiência o regime da separação de bens. 
 
(D) a curatela atinge somente atos de natureza patrimonial e negocial, não alcançando os direitos reprodutivos e sexuais da 

pessoa curatelada. 
 
(E) no caso de pessoa em situação de institucionalização, deve-se nomear o curador, preferencialmente, entre os responsá-

veis pela instituição, em razão do contato mais próximo com o curatelado. 
 
 
48. Em relação ao direito ao nome e à possibilidade de alteração, 
 

(A) de acordo com orientação do Supremo Tribunal Federal, a alteração de prenome da pessoa transgênero não depende de 
cirurgia de transgenitalização, ou da realização de tratamentos hormonais ou patologizantes; contudo, pressupõe parecer 
de equipe multidisciplinar. 

 
(B) a negativa de registro de nome vexatório pelo Cartório de Registro Civil será necessariamente encaminhada para aprecia-

ção judicial, sem a cobrança de emolumentos. 
 
(C) a inclusão de nome étnico de indígena pode ser postulada diretamente no Cartório de Registro Civil, não podendo, 

contudo, excluir os nomes e prenomes originais, com o objetivo de não prejudicar terceiros. 
 
(D) os agentes públicos deverão respeitar a identidade de gênero e tratar a pessoa pelo nome social por ela indicado; porém, 

nos atos escritos em documentos públicos deve ser registrado somente o nome constante do registro civil. 
 
(E) a revelia da mulher na ação de divórcio não implica necessariamente na procedência do pedido de alteração do nome 

promovido pelo marido para o uso do nome de solteira, por se tratar de direito da personalidade. 
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49. No mês de comemoração do dia da pessoa idosa, a Defensoria Pública do Estado da Bahia resolve organizar mutirões de aten-
dimento à população em espaços públicos, com o objetivo de promover educação em direitos. Em relação às normas protetivas 
e à jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores: 

 
(A) nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados por recursos públicos, há reserva de, pelo menos, 10% das unida-

des para atendimento de pessoas idosas. 
 
(B) nos contratos individuais de plano de saúde firmados após 2004, o último reajuste de mensalidade fundado na mudança 

de faixa etária deve ocorrer antes de o beneficiário completar 60 anos. 
 
(C) não é cabível o pedido de medida de proteção de afastamento do lar do filho que realiza ameaças contra o genitor idoso, 

por não haver relação de gênero envolvida no caso. 
 
(D) é subjetiva a responsabilidade civil das instituições financeiras pela abertura de conta corrente ou realização de emprés-

timos consignados em nome dos idosos decorrentes de fraude ou uso de documento falso. 
 
(E) o idoso pode pedir alimentos aos filhos, devendo acionar judicialmente todos no polo passivo da demanda, na medida das 

possibilidades de cada filho. 
 
 
50. Vilma doou R$ 200.000,00 a José, que se apresentava como líder religioso e dizia a Vilma que tal doação lhe garantiria melho-

ras na sua vida profissional e pessoal. O numerário era fruto de poupança de uma vida inteira de Vilma, que é viúva e tem um fi-
lho, já maior e capaz. Meses depois, Vilma procura atendimento na Defensoria Pública mostrando arrependimento em relação à 
doação. Nesse caso, 

 
(A) a revogação da doação se justifica pela inexecução do encargo estabelecido no contrato verbal de doação. 
 
(B) é válida a doação verbal, ainda que sobrem bens móveis, independentemente do valor, se for seguida da tradição. 
 
(C) é nula a doação dos bens que não garantam o mínimo de subsistência ao doador, estando sujeita ao prazo prescricional 

geral de dez anos. 
 
(D) a doação realizada por Vilma pode ser considerada doação inoficiosa, porque, no momento da liberalidade, excedeu o limi-

te disponível em relação à legítima. 
 
(E) a doação somente poderá ser anulada se alegado vício de consentimento, prescrevendo a ação em quatro anos. 

 
 
51. Maria casou-se em regime de comunhão parcial de bens com João, com quem teve 3 filhos e adquiriu um imóvel. João aban-

donou a família quando os filhos contavam com 10, 8 e 6 anos de idade e Maria permaneceu residindo no imóvel adquirido na 
constância da união. Após a separação de fato, João não contribuiu com o sustento dos filhos, tampouco deu notícias após a 
saída do lar. Após quinze anos, João ajuizou ação de divórcio em face de Maria pleiteando a dissolução do vínculo conjugal e a 
partilha do bem imóvel adquirido pelo esforço comum. Maria comparece à Defensoria Pública buscando orientações e assistên-
cia jurídica gratuita para a realização de sua defesa. Diante desse contexto, analise as assertivas abaixo: 

 
 I. Considerando que houve separação de fato, Maria terá direito à aquisição da propriedade por usucapião do bem, desde 

que não seja proprietária de outro imóvel urbano ou rural, tenha utilizado o imóvel para fins residenciais e que o imóvel 
urbano conte com até 250 m2. 

 
 II. O Superior Tribunal de Justiça admite, a depender das circunstâncias de fato, a reparação de danos morais pelo aban-

dono afetivo praticado pelo pai em relação aos filhos. 
 
 III. As dívidas contraídas por João, após a separação de fato, obrigam o patrimônio em comum do casal e devem ser objeto 

de meação. 
 
 IV. São devidos alimentos naturais por João a Maria, independentemente de prova da necessidade, pelo princípio da solida-

riedade familiar. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III e IV. 

(B) I e III. 

(C) I e II. 

(D) II e IV. 

(E) I, II e III. 

 
 
52. O título de crédito 
 

(A) que tenha perdido a força executiva, a dívida constante no cheque prescreverá em cinco anos, contando-se do vencimento. 
 
(B) no qual não conste a indicação de vencimento é considerado nulo. 
 
(C) que contenha obrigação de pagar soma determinada pode ser garantido por aval parcial. 
 
(D) pode ser transferido por endosso com a assinatura do título, independentemente da tradição. 
 
(E) na modalidade cheque, cujo emissor vier a falecer, terá seus efeitos invalidados. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 002



 

DPEBA-Def.Púb.-PE-P1 13 

53. A respeito da aplicação das normas protetivas do consumidor em relação aos planos de saúde: 
 
(A) O plano de saúde pode responder solidariamente por erro médico quando a prestação do serviço é feita por rede própria 

ou conveniada. 
 
(B) Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor a todos os contratos de plano de saúde, de acordo com a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça. 
 
(C) Não é considerada abusiva a negativa de cobertura do plano de saúde, sob alegação do não cumprimento do período de 

carência, no caso de internação de emergência de pessoa infectada por COVID-19, após 24 (vinte e quatro) horas da data 
da contratação, pois a doença não estava contratualmente prevista. 

 
(D) É lícita a recusa de cobertura pelo plano de saúde no caso de doença preexistente, desde que a informação tenha 

constado expressamente em contrato e informada ao contratante, independente da exigência de submissão da pessoa 
segurada a exames médicos prévios ou demonstração de má-fé da pessoa segurada. 

 
(E) O plano de saúde pode limitar contratualmente o tempo de internação hospitalar que exceda a 30 (trinta) dias. 

 
 
54. Carlos era casado com Márcia e registrou o filho, João, em seu nome, acreditando que fosse o pai da criança. Anos depois, 

Márcia relatou que, na época, mantinha relacionamento concomitante com outro homem e que João não é filho de Carlos. 
Considerando o caso concreto, 
 
(A) o reconhecimento da multiparentalidade não atribui efeitos alimentares e sucessórios em relação ao pai biológico. 
 
(B) a ação negatória de paternidade ajuizada pelo pai em face do filho é imprescritível, porém a ação para conhecimento da 

origem genética pelo filho prescreve em quatro anos, contados do momento em que atingida a maioridade. 
 
(C) a declaração da mãe é suficiente para excluir a paternidade, de modo que as partes podem comparecer ao Cartório 

de Registro Civil para promover administrativamente a exclusão de Carlos, pai registral, da certidão de nascimento de 
João. 

 
(D) a paternidade socioafetiva configura modalidade de parentesco civil e impede o reconhecimento do vínculo biológico, 

contudo é admissível a multiparentalidade, desde que haja consentimento de todos os envolvidos. 
 
(E) ainda que registrado o filho em vício de consentimento, a afetividade possui valor jurídico e pode prevalecer em relação ao 

biológico, uma vez que construída com base na posse do estado de filho. 
 
 
55. Sobre os direitos básicos do consumidor e a proteção contratual: 

 
(A) O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou 

em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, não se admitindo defesa por engano justificável do for-
necedor. 

 
(B) É dever do fornecedor prestar informação clara e adequada sobre os produtos e serviços prestados, com a especificação 

correta de quantidade, características, qualidade, tributos e preço, porém o dever de informação não abrange os riscos que 
apresentem. 

 
(C) O dever de informação imposto aos fornecedores não implica na acessibilidade das informações às pessoas com deficiência. 
 
(D) Nos contratos de compra e venda de imóveis mediante pagamento em prestações, consideram-se nulas de pleno direito 

as cláusulas que estabeleçam a perda total das prestações pagas em benefício do credor que, em razão do inadimple-
mento, pleitear a resolução do contrato e a retomada do produto alienado. 

 
(E) Os contratos de adesão escritos serão redigidos em termos claros e com caracteres ostensivos e legíveis, cujo tamanho da 

fonte não será inferior a doze, sem que haja necessidade de destaque das cláusulas que impliquem em limitações de 
direito do consumidor. 

 
 
56. Em relação à posse: 

 
(A) Na dissolução do vínculo conjugal, não é possível a partilha de direitos possessórios sobre imóvel em loteamento irregular 

adquirido pelo casal na constância da união. 
 
(B) Não é considerada de boa-fé a posse, se o possuidor ignora o vício, ou o obstáculo que impede a aquisição da coisa. 
 
(C) Não se configura com a ocupação indevida de bem público, pois de acordo com entendimento sumulado do Superior 

Tribunal de Justiça, tal situação caracteriza mera detenção, insuscetível de retenção ou indenização por acessões e 
benfeitorias. 

 
(D) Com a morte do possuidor, ela se transmite aos herdeiros ou legatários do possuidor, sanando-se os vícios originários. 
 
(E) Não assiste ao possuidor o direito a exigir do dono do prédio vizinho a demolição, ou a reparação deste, quando ameace 

ruína, bem como que lhe preste caução pelo dano iminente, pois tais direitos são atribuídos somente ao proprietário.   
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57. Lúcio, um homem negro, foi abordado por seguranças de uma rede de Supermercados de Salvador, no interior de 
estabelecimento comercial, e acusado de subtrair mercadorias que estavam expostas à venda. Lúcio foi conduzido a uma sala 
reservada, onde foi agredido e exigido o pagamento de certa quantia em dinheiro para ser liberado. Como não teve condições 
de pagar a quantia exigida, os seguranças o entregaram para terceiros, que o torturaram e mataram. Indignados com a situação, 
populares procuraram a Defensoria Pública da Bahia para obter informações e para a adoção de providências judiciais cabíveis. 
Nessas circunstâncias, a orientação dada pela Defensoria Pública deve sustentar que 

 
(A) a pessoa jurídica tem responsabilidade objetiva pelos danos causados, mas somente os herdeiros de Lúcio é que têm 

legitimidade para pleitear qualquer reparação por danos materiais ou morais decorrentes de tal situação. 
 
(B) a pessoa jurídica tem responsabilidade objetiva pelos danos causados ao indivíduo e seus familiares, sem prejuízo do 

cabimento de ação civil pública proposta pela Defensoria Pública para o ressarcimento de danos morais coletivos em 
razão de racismo estrutural. 

 
(C) a responsabilidade recairá exclusivamente sobre as pessoas responsáveis (seguranças e agressores), uma vez afastada a 

responsabilidade civil da pessoa jurídica em razão da culpa exclusiva de terceiros. 
 
(D) somente se pode pleitear da pessoa jurídica a indenização dos danos sofridos caso se tenha comprovada a sua culpa, seja 

em razão da adoção de protocolos ilegais de operação, seja por dolo ou culpa – como a culpa in eligendo, por exemplo. 
 
(E) inexiste qualquer dano a ser indenizado caso realmente se constate que Lúcio tentou subtrair mercadorias da empresa, 

pois a ilicitude de sua conduta afastaria qualquer responsabilidade da pessoa jurídica. 
 
 
58. Uma pessoa em situação de rua comparece ao núcleo da Defensoria Pública que atua na comarca de Feira de Santana bus-

cando atendimento. O problema narrado pela pessoa consiste na inexistência de qualquer documento de registro civil. Após dili-
gências, o defensor público constata que a pessoa nunca teve formalizada a sua existência junto aos órgãos responsáveis e 
consegue obter a declaração de nascido vivo. Nessas circunstâncias, 

 
(A) uma vez ultrapassado o prazo legal para o registro do nascimento, configura-se hipótese de processo necessário, de modo 

que para a realização do registro civil de tal pessoa não haverá outra forma a não ser o ajuizamento de ação judicial. 
 
(B) caberá exclusivamente ao Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais verificar as provas suficientes e decidir a respeito 

de eventual declaração falsa. 
 
(C) uma vez ultrapassado o prazo legal para o registro do nascimento, deverá ser realizado o registro tardio, de competência 

do Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais. 
 
(D) a declaração de nascimento somente pode ser registrada mediante despacho do juiz competente do lugar da residência do 

interessado e recolhimento de multa correspondente a 1/10 do salário mínimo da região. 
 
(E) o registro de nascimento deve ser realizado normalmente, sem qualquer outra exigência ou consequência jurídica, uma 

vez que inexiste prazo de qualquer natureza para a realização de tais assentos. 
 
 
59. Paula, 17 anos, ficou órfã de pai e mãe e reside juntamente com dois irmãos mais novos em um barraco construído por sua 

falecida mãe. Paula, apesar de muito jovem, assumia a responsabilidade da família, guardava os documentos dos irmãos, 
incluindo cartão de vacinação, e se apresentava para tratar das demandas de todos. Tal situação retrata claramente uma 
hipótese de família 

 
(A) anaparental. 
 
(B) pluriparental. 
 
(C) monoparental. 
 
(D) unipessoal. 
 
(E) em mosaico. 

 
 
60. Fábio, 16 anos, órfão de pai e mãe, vive com sua irmã em uma pequena casa construída por seu pai. A Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Obras Públicas – Seinfra, de Salvador, acionou a Defensoria Pública do Estado da Bahia a fim de que o adoles- 
cente pudesse se tornar beneficiário de uma das unidades habitacionais das obras de urbanização integrada. Todavia, em razão 
de sua incapacidade civil relativa e da ausência de representante legal para prestar assistência, não preenchia os requisitos para 
se habilitar no programa residencial. Diante dessa situação, mostra-se adequado que a Defensoria Pública 

 
(A) represente Fábio em procedimento denominado de tomada de decisão apoiada. 
 
(B) nomeie tutor ou curador especial para representá-lo perante a Secretaria Municipal, suprindo a sua incapacidade 

relativa. 
 
(C) oriente Fábio para que obtenha a sua emancipação por meio de instrumento público, independentemente de homo-

logação judicial. 
 
(D) oriente Fábio que aguarde atingir a maioridade a fim de que possa exercer por si só os atos da vida civil, uma vez que a 

emancipação não se mostra possível nas circunstâncias descritas. 
 
(E) proponha judicialmente ação para o fim de obter a emancipação de Fábio e, consequentemente, ele passará a ser abso-

lutamente capaz. 
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61. No litoral baiano, uma comunidade quilombola é citada de uma ação proposta pelo Estado da Bahia com a finalidade de obter a 
reintegração de posse da área ocupada por tal comunidade. Alega que se trata de uma área pública estadual, como reconhecido 
no próprio título de registro da área, razão pela qual busca a tutela judicial, para o fim de retirar os ocupantes de referida área. 
Essa ação 

 
(A) deverá ser julgada improcedente, com a determinação para que o ente público proceda à desapropriação do imóvel e 

emita a concessão real de uso, uma vez que o Estado não teria competência para a concessão da titulação dominial, 
matéria reservada à apreciação judicial. 

 
(B) se fundamenta, em verdade, na alegação de domínio, o que constitui indevida introdução de elemento petitório em de-

manda possessória, além de violar o direito constitucional à propriedade das áreas ocupadas por quilombolas, pois com-
petiria ao próprio autor emitir referido título de domínio. 

 
(C) será o meio idôneo para reconhecer a aquisição da propriedade da comunidade quilombola por meio da usucapião, caso 

se provem presentes os requisitos para tal forma de aquisição da propriedade. 
 
(D) é uma típica ação possessória, em que se mostra irrelevante a discussão sobre a propriedade do imóvel, de modo que a 

alegação de propriedade por parte da comunidade quilombola não trará qualquer repercussão para o julgamento do mérito 
da demanda. 

 
(E) deverá ser julgada procedente, para o fim de conceder à autora a reintegração de posse, pois a lei veda expressamente a 

usucapião de bens públicos. 
 
 
62. A respeito do direito de sobrelevação, avalie as seguintes asserções e a relação proposta entre elas: 
 

 I.  Caso o proprietário do solo e o superficiário não sejam a mesma pessoa, para que este conceda o direito de laje em se-
gundo grau é indispensável o consentimento do dono do solo. 

 
PORQUE 
 
II. O contrato deve prever de maneira específica o direito de laje em segundo grau, presumindo-se a vedação no caso de 

silêncio. 
 
 A respeito dessas asserções: 
 

(A) As asserções I e II são proposições falsas. 
(B) A asserção I é uma proposição verdadeira e a II é uma proposição falsa. 
(C) As asserções I e II são proposições verdadeiras, mas a II não é uma justificativa correta da I. 
(D) As asserções I e II são proposições verdadeiras e a II é uma justificativa correta da I. 
(E) A asserção I é uma proposição falsa e a II é uma proposição verdadeira. 

 
 
63. A Defensoria Pública do Estado da Bahia lançou a campanha “Família é amor. Ame e Adote”. Algumas dúvidas são recorrentes no 

atendimento de pessoas que desejam orientação jurídica sobre o vínculo de filiação estabelecido por meio da adoção. Considere as 
assertivas abaixo: 

 
 I. A adoção, como regra, depende da anuência ou da destituição do poder familiar em relação ao(s) genitor(es) biológico(s). 
 
 II. Como a adoção gera o rompimento dos vínculos com a família biológica, não assiste ao adotado o direito ao conhe-

cimento de sua origem genética. 
 
 III. A adoção, além de atribuir o nome dos adotantes, permite também a modificação do prenome do adotando. 
 
 IV. Para fins de verificar se a adoção apresenta reais vantagens ao adotando, a sua anuência é requisito indispensável. 
 
 V. É possível a adoção de pessoas maiores de 18 (dezoito) anos, hipótese em que depende da assistência efetiva do poder 

público e de sentença constitutiva. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III, IV e V. 
(B) I, II e V. 
(C) I, II e IV. 
(D) II, III e IV. 
(E) I, III e V. 

 
 
64. A teoria do desvio produtivo 
 

(A) tem sido reiteradamente rechaçada pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça na seara consumerista. 
 
(B) tem previsão expressa tanto no Código Civil como no Código de Defesa do Consumidor, para fins de responsabilidade civil. 
 
(C) tem sido utilizada para fundamentar o pedido de indenização do consumidor em razão do dano temporal sofrido. 
 
(D) serve para reconhecer a aplicação da legislação consumerista àquele que adquire o produto ou serviço, mas não na con-

dição de destinatário final. 
 
(E) é o fundamento da indenização pela perda de uma chance. 
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65. Felisberto assinou com uma incorporadora contrato de promessa de compra e venda de imóvel na planta, com a intenção de 
utilizar o imóvel que seria construído para a moradia de sua família. No contrato, ficou estabelecido que em caso de rescisão da 
promessa de compra e venda, a restituição das parcelas pagas seria feita somente ao término da obra. Diante dessa situação, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça preconiza que cláusulas dessa natureza são 
 
(A) abusivas, razão pela qual a restituição das parcelas deve ser feita imediatamente, de modo que, caso o comprador tenha 

dado causa à rescisão, a restituição será parcial, porém, imediata. 
 
(B) válidas, uma vez que, embora as regras de proteção do consumidor sejam aplicáveis a tais espécies de contratos, inexiste 

previsão de abusividade para a hipótese no sistema do Código de Defesa do Consumidor. 
 
(C) abusivas, razão pela qual a restituição das parcelas deve ser feita imediatamente, de modo que, independentemente de 

quem tenha sido culpado pela rescisão, a restituição deve ser imediata e integral. 
 
(D) abusivas, mas o direito de restituição imediata quanto às parcelas pagas somente se aplica para as situações em que a 

rescisão tenha sido causada por culpa exclusiva do vendedor. 
 
(E) válidas, pois para tais espécies de contrato não incidem as regras de proteção do consumidor. 

 
 
66. Após inúmeras controvérsias e modificações, a Lei no 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção aos Dados – LGPD) entrou em vigor – ao 

menos em parte. Considere as assertivas abaixo: 
 

 I. As normas de proteção aos dados pessoais não se aplicam ao tratamento de dados pessoais realizado para fins exclu-
sivamente acadêmicos. 

 
 II. O âmbito de incidência das normas protetivas aos dados se restringe às hipóteses em que a operação de tratamento seja 

realizada no território nacional. 
 

 III. A informação sobre filiação de uma pessoa natural a sindicato é um exemplo do que a lei considera como dado sensível. 
 

 IV. A responsabilidade por reparar danos patrimoniais e morais em razão da violação à legislação de proteção de dados 
pessoais é exclusiva do controlador. 

 
 V. Diante da natureza personalíssima dos dados, eventual direito à reparação deve ser feito de forma individual. 

 
 Estão em consonância com as disposições da LGPD o que se afirma APENAS em 

 
(A) I, III e V. 

(B) I, II e III. 

(C) II e IV. 

(D) III e V. 

(E) I e III. 

 
 

Direito Processual Civil 
 
67. Considere as assertivas a respeito dos mecanismos consensuais de resolução de conflitos: 

 
 I. O pedido de dispensa da audiência de conciliação deve ser motivado e, no caso de violência doméstica contra a mulher, 

depende da apresentação de decisão judicial de deferimento de medidas protetivas com base na Lei Maria da Penha. 
 

 II. Mesmo no caso de improcedência liminar do pedido, o juiz deverá designar audiência de conciliação ou de mediação, na 
forma do art. 334, do Código de Processo Civil. 

 
 III. O não comparecimento injustificado do defensor ou defensora pública na audiência de conciliação é considerado ato 

atentatório à dignidade da justiça, sem prejuízo de eventuais sanções disciplinares aplicáveis pelo órgão correicional. 
 

 IV. É considerado título executivo extrajudicial o instrumento de transação referendado pela Defensoria Pública, independen-
temente de assinatura por duas testemunhas. 

 
 V. Enquanto transcorrer o procedimento de mediação previsto na Lei no 13.140/2015, ficará suspenso o prazo prescricional. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) II, IV e V. 

(B) I e II. 

(C) II e III. 

(D) IV e V. 

(E) I, III e IV. 
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68. O Código de Processo Civil de 2015 ampliou o tratamento dispensado aos casos repetitivos no ordenamento jurídico. De acordo 
com os instrumentos processuais previstos para o enfrentamento da litigiosidade repetitiva, 
 
(A) o juiz, ao observar a existência de demandas individuais repetitivas, deverá oficiar ao Ministério Público e à Defensoria Pú-

blica para oferecimento de ação coletiva ou pedido de instauração de incidente de demandas repetitivas, uma vez que não 
pode suscitar o incidente de ofício. 

 
(B) é passível de agravo de instrumento a decisão de primeira instância que julgar o pedido de distinguishing (distinção) feito 

pela parte que teve sua ação sobrestada por força de recurso repetitivo. 
 
(C) o recurso especial ou extraordinário interposto em face de decisão proferida em ação coletiva não poderá ser afetado 

como representativo da controvérsia. 
 
(D) é cabível a instauração de incidente de resolução de demandas repetitivas junto ao Tribunal de Justiça de matéria de direi-

to material ou processual já afetada pelos Tribunais Superiores em sede de recurso repetitivo, desde que não tenha sido 
julgada definitivamente. 

 
(E) são admitidas as intervenções de amici curiae nos incidentes de resolução de demandas repetitivas, mas não no julga-

mento de recursos especiais e extraordinários repetitivos. 
 
 
69. Sobre a ação possessória em que figure no polo passivo grande número de pessoas, 

 
(A) a intervenção da Defensoria Pública como custos vulnerabilis representa os interesses dos ocupantes citados por edital. 
 
(B) a citação pessoal dos ocupantes poderá ser realizada na pessoa do representante ou líder comunitário local. 
 
(C) de acordo com o Código de Processo Civil, deve o oficial de justiça realizar a tentativa de citação pessoal dos ocupantes 

por duas vezes, de modo que os não encontrados no local serão citados por edital. 
 
(D) quando o esbulho afirmado na petição inicial houver ocorrido há mais de ano e dia, antes da apreciação do pedido liminar, 

o juiz deverá designar audiência de mediação para tentativa de solução pacífica do conflito. 
 
(E) nas hipóteses em que não for autor da demanda, a intervenção do Ministério Público é dispensável por envolver direitos 

disponíveis. 
 
 
70. Sobre o processo coletivo, 

 
(A) em ação coletiva que veicula direitos individuais homogêneos, a coisa julgada, no caso de procedência ou improcedência, 

atinge os interessados que participaram da ação; aqueles que não participaram da ação poderão ajuizar ação individual. 
 
(B) segundo orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal, os efeitos da sentença em ação civil pública são limitados à 

competência territorial do seu órgão prolator. 
 
(C) em caso de desistência infundada ou abandono da ação civil pública por associação legitimada, somente o Ministério Pú-

blico poderá assumir a titularidade ativa da ação. 
 
(D) no caso de procedência do pedido da ação coletiva que veicula interesses individuais homogêneos, é vedado ao juiz a 

prolação de sentença com condenação genérica, em atenção ao princípio da máxima efetividade do processo coletivo. 
 
(E) quando dois legitimados ajuízam em conjunto determinada ação coletiva versando sobre direitos difusos, classifica-se o 

litisconsórcio em ativo, inicial e necessário, em razão da natureza incindível da relação jurídica de direito material. 
 
 
71. José Alberto comparece em atendimento na Defensoria Pública de Ilhéus informando que tomou ciência de que foi condenado 

em ação de conhecimento à reparação de danos morais no valor de R$ 10.000,00. Naquela ação, José Alberto foi citado por 
edital, o que motivou a atuação da Defensoria Pública em seu favor na qualidade de curadora especial. Sobre o então cum-
primento de sentença, considere as assertivas abaixo. 
 

 I. Considerando a atuação na ação de conhecimento como curadora especial, os autos serão imediatamente remetidos pa-
ra a Defensoria Pública, iniciando-se o prazo de 15 dias para cumprimento voluntário da obrigação da data em que inti-
mado pessoalmente o defensor público responsável pelo caso. 

 
 II. José Alberto poderá comparecer em juízo, antes da intimação do cumprimento de sentença, para oferecer o pagamento 

do valor que entende devido. Concluindo o juiz pela insuficiência do depósito, incidirá sobre a diferença a multa de dez 
por cento e honorários advocatícios. 

 
 III. O prazo para impugnação inicia-se após transcorrido o prazo para pagamento voluntário, independentemente de penhora 

ou nova intimação. 
 

 IV. A apresentação da impugnação não impede a prática dos atos executivos, porém é possível o deferimento de efeito 
suspensivo, a pedido do executado, se a impugnação tiver fundamentação relevante e demonstrar que o prosseguimento 
da execução poderá causar danos de difícil ou incerta reparação, independente de garantia do juízo. 

 
 V. A decisão que reconhece a nulidade de citação alegada em impugnação, extinguindo a fase do cumprimento de senten-

ça, é recorrível por agravo de instrumento.  
 

 Está correto o que se afirma APENAS em 
 
(A) III, IV e V. 

(B) II e IV. 

(C) II e III. 

(D) I, III e V. 

(E) I, II e IV. 
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72. Em uma apelação cível interposta ao Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, a Terceira Câmara Cível, por decisão unânime, 
negou provimento ao apelo interposto pelo autor da demanda, representado pela Defensoria Pública da Bahia. Irresignado, o au-
tor interpôs recurso especial ao Superior Tribunal de Justiça, sustentando a violação à lei federal. O Presidente do Tribunal de Jus-
tiça do Estado da Bahia negou seguimento ao recurso especial, por entender que a irresignação contraria precedente do Supe-
rior Tribunal de Justiça em regime de recursos repetitivos. Diante dessa decisão, o defensor público interpõe Agravo Interno, 
sustentando a distinção entre o caso em análise em relação àqueles que ensejaram o julgamento em Incidente de Recursos Re-
petitivos, mas o Tribunal local negou provimento ao agravo interno, em decisão reputada ilegal e teratológica. Diante da situa-
ção narrada e levando em consideração o disposto no Código de Processo Civil de 2015 e a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, a decisão proferida pelo Tribunal local, nessas circunstâncias, é 

 
(A) irrecorrível, razão pela qual é cabível a impetração de mandado de segurança ao Superior Tribunal de Justiça. 
 
(B) irrecorrível, razão pela qual é cabível a impetração de mandado de segurança ao próprio Tribunal local. 
 
(C) irrecorrível, razão pela qual não é cabível mais nenhum meio impugnativo contra tal decisão judicial, senão a ação res-

cisória, após o trânsito em julgado. 
 
(D) recorrível por meio de agravo de decisão denegatória, que deverá ser julgado pelo Superior Tribunal de Justiça. 
 
(E) recorrível por meio de novo agravo de decisão denegatória, que deverá ser julgado pelo Tribunal local. 

 
 
73. Levando em consideração as características de uma ação de declaratória da paternidade proposta por uma criança, devida-

mente representada por sua genitora, contra o suposto pai, 
 

(A) deverá ser proposta no foro do domicílio da criança, que tem a competência territorial relativa para demandas de tal natu-
reza. 

 
(B) caso o juiz venha a deferir a produção de prova pericial (exame de DNA), e o demandado se recusar a fornecer amostra 

de material genético, terá contra si a presunção absoluta de paternidade. 
 
(C) em caso de revelia do suposto genitor, presumir-se-á a paternidade diante da ausência de impugnação do requerido. 
 
(D) em regra, compete à criança, na condição de ocupante do polo ativo da demanda, o ônus da prova da paternidade. 
 
(E) o laudo de exame de DNA que conclua pela incompatibilidade genética entre autor e demandado ensejará inexora-

velmente a improcedência da pretensão veiculada pelo autor. 
 
 
74. O juiz, em seu primeiro contato com a petição inicial, percebe que a pretensão deduzida se refere à pretensão de um beneficiá-

rio contra o segurador. Ele observa, ainda, que o sinistro ocorreu no dia 06 de junho de 2018, enquanto a petição inicial foi distribuí-
da no dia 02 de junho de 2021. A petição preencheu todos os requisitos formais exigidos em lei e não se vislumbra nenhuma 
contrariedade a precedente judicial. Entretanto, até a presente data ainda não houve o juízo positivo de admissibilidade ou a ci-
tação do demandado, ultrapassado o triênio prescricional previsto em lei para a hipótese entre a data do sinistro e o presente. 
Nessa situação, o juiz deve 

 
(A) receber a petição inicial e determinar a citação do demandado, uma vez que o juízo positivo interromperá o prazo pres-

cricional e retroagirá à data da propositura. 
 
(B) receber a petição inicial, uma vez que a prescrição é matéria de exceção, que o juiz não pode conhecer de ofício, de modo 

que deve aguardar a provocação do interessado – no caso, o demandado deverá arguir tal tese defensiva. 
 
(C) indeferir a petição inicial, por falta de interesse processual, uma vez que já se operou o prazo prescricional que fulminou a 

pretensão deduzida nessa demanda. 
 
(D) julgar liminarmente improcedente o pedido, pois a prescrição é uma hipótese expressamente contemplada em lei que per-

mite a improcedência liminar da pretensão, julgando extinto o processo com resolução do mérito. 
 
(E) receber a petição inicial, uma vez que a propositura da demanda tem o condão de interromper o prazo prescricional e, na 

hipótese, verifica-se que a ação foi ajuizada tempestivamente, antes do advento do prazo prescricional. 
 
 
75. A respeito do processo de execução, avalie as seguintes asserções e a relação proposta entre elas: 
 

 I. No curso do processo de execução, o exequente pode desistir a qualquer momento, independentemente de anuência do 
executado, ainda que pendentes embargos de execução. 

 
 PORQUE 

 
 II. Com a extinção da execução, haverá perda do objeto em relação aos embargos de execução. 

 
 A respeito dessas asserções:  

 
(A) As asserções I e II são proposições falsas. 
 
(B) As asserções I e II são proposições verdadeiras, mas a II não é uma justificativa correta da I. 
 
(C) A asserção I é uma proposição verdadeira e a II é uma proposição falsa. 
 
(D) As asserções I e II são proposições verdadeiras e a II é uma justificativa correta da I. 
 
(E) A asserção I é uma proposição falsa e a II é uma proposição verdadeira. 
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76. Considere os itens abaixo. 
 

 I. Ministério Público. 
 

 II. Partido político com representação no Congresso Nacional. 
 

 III. Defensoria Pública. 
 

 IV. Organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há, pelo menos, 
1 (um) ano. 

 
 V. Pessoas jurídicas de direito público. 

 
 A Lei no 12.016/2009 (Lei do Mandado de Segurança) prevê a legitimidade ativa para o mandado de segurança coletivo de maneira 

expressa às pessoas descritas nos itens: 
 
(A) II, III e V, apenas. 
 
(B) II e IV, apenas.  
(C) I, II, III, IV e V.  
(D) I, II e IV, apenas.  
(E) I, III e V, apenas. 

 
 

BLOCO IV 
 

Princípios e Atribuições Institucionais da Defensoria Pública do Estado da Bahia 
 

77. Considerando o aspecto plurissignificativo da expressão “acesso à justiça” e o estudo realizado pelo Projeto Florentino de Acesso à 
Justiça, publicado em 1979, com especial atenção às ondas renovatórias relatadas por Cappelletti e Garth, a preocupação com a 
facilitação e simplificação dos procedimentos dispostos aos jurisdicionados e também com a criação de vias alternativas de Justiça 
identificam 
 
(A) a terceira onda, já que o simples acesso à Justiça não é suficiente à garantia dos direitos e, ainda, não se deve promover 

toda solução de conflito por meio do Poder Judiciário. 
 
(B) a primeira onda, garantindo o acesso à justiça ou outro modelo de efetivação de direitos, inclusive, pelas pessoas econo-

micamente hipossuficientes. 
 
(C) a segunda onda, que propõe abordagem diferenciada, eficiente e alternativa do ponto de vista da efetivação do direito. 
 
(D) as segunda e terceira ondas, haja vista a identificação de objeto e finalidade, buscando-se abordagem diferenciada e aces-

sível à resolução da situação concreta de determinado indivíduo. 
 
(E) as primeira e segunda ondas, haja vista a identificação de objeto e finalidade, buscando-se o acesso sem necessidade de 

enfrentar-se pagamento de custas judiciais, com a criação de juizados de pequenas causas. 
 
 
78. Segundo o disposto na Resolução no 04/2020, do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, considera-se in-

dicador de aproveitamento satisfatório no Curso de Preparação à Carreira, dentre outros, 
 
(A) a elaboração de relatório semanal sobre o conteúdo do Curso. 
 
(B) a publicação de um artigo ou relatório em revista jurídica durante o período de estágio probatório. 
 
(C) o atendimento aos usuários e às usuárias da Defensoria Pública. 
 
(D) a realização de uma palestra em serviço público voltado a populações vulneráveis, dentro do primeiro ano de estágio pro-

batório. 
 
(E) o comparecimento em visita a estabelecimento prisional, durante o período de estágio probatório. 

 
 
79. A Portaria no 458/2021, que instituiu a Política de Promoção da Equidade Racial e Enfrentamento ao Racismo da Defensoria Pú-

blica do Estado da Bahia, editada pelo Defensor Público-Geral, previu expressamente 
 
(A) que, ao designar defensores(as) públicos(as) para o exercício de cargos ou funções de confiança, o(a) Defensor(a) Públi-

co(a)-Geral buscará garantir o acesso a pelo menos 50% de mulheres e 40% de pessoas negras, revendo este último per-
centual a cada cinco anos, devendo ser ajustado conforme se verifique o aumento da presença de pessoas negras nos 
cargos de membros da Instituição. 

 
(B) que as práticas de racismo realizadas por integrantes da Instituição serão enfrentadas com ênfase pela Defensoria Públi-

ca, devidamente apuradas pela Corregedoria Geral, que contará, em sua instrução, com parecer emitido pelo Comitê Inter-
no de Monitoramento de Ações de Promoção da Equidade Racial e Enfrentamento ao Racismo da Instituição. 

 
(C) o enfrentamento ao racismo em suas múltiplas manifestações, implementando medidas que possam superar o impacto 

negativo que ele causa na Instituição e na sociedade como um todo, como diretriz dessa Política. 
 
(D) às defensoras e defensores públicos que atuam na área cível e de fazenda pública e no enfrentamento à violência de gênero 

a priorização de medidas para efetiva implementação das Leis no 10.639/2003 e no 11.645/2008 em toda a rede escolar. 
 
(E) às defensoras e aos defensores públicos que atuam na área de promoção e defesa dos direitos individuais e coletivos de 

crianças e adolescentes, o estudo e a proposição de medidas de enfrentamento aos homicídios praticados contra crianças 
e adolescentes negros(as). 
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80. A Defensoria Pública do Estado da Bahia, conforme previsão da Lei Complementar Estadual no 26/2006, possui a seguinte es-
trutura organizacional: 

 
(A) Defensoria Pública-Geral, Órgãos Auxiliares da Administração Superior, Órgãos de Execução, Órgãos Auxiliares e Órgãos 

de Apoio Multiprofissional. 
 
(B) Defensoria Pública-Geral, Corregedoria Geral, Escola Superior da Defensoria Pública, Órgãos de Execução e Órgãos 

Auxiliares. 
 
(C) Defensoria Pública-Geral, Corregedoria Geral, Órgãos Auxiliares da Administração Superior, Órgãos de Execução, Órgãos 

Auxiliares. 
 
(D) Órgãos da Administração Superior, Órgãos de Execução e Órgãos Auxiliares. 
 
(E) Órgãos da Administração Superior, Escola Superior da Defensoria Pública, Órgãos de Execução e Órgãos Auxiliares. 

 
 
81. Pela Resolução no 2.656/2011, a Assembleia Geral dos Estados Americanos resolveu, de forma expressa, 
 

(A) recomendar aos Estados membros a definição de percentual orçamentário a ser direcionado às Defensorias Públicas locais, 
garantindo seu funcionamento e expansão de acordo com índices populacionais e de vulnerabilidade dos territórios. 

 
(B) recomendar aos Estados membros que já disponham do serviço de assistência jurídica gratuita que adotem medidas que 

garantam que os defensores públicos oficiais gozem de independência e autonomia funcional. 
 
(C) apoiar a criação do Defensor Público Interamericano, em representação às Defensorias Públicas Estaduais e Federais. 
 
(D) recomendar às Defensorias Públicas que elaborem norma que estabeleça critérios objetivos para a identificação de usuá-

rios considerados economicamente hipossuficientes, com margem à apreciação de outras vulnerabilidades. 
 
(E) apoiar a criação de quadro de apoio às Defensorias Públicas, com número de servidores compatíveis com a demanda lo-

cal, evitando-se o sucateamento de seu funcionamento. 
 
 
82. A Lei Complementar no 80/1994, Lei Orgânica Nacional da Defensoria Pública, prevê às Defensorias Públicas dos Estados 
 

(A) a promoção, pela Escola da Defensoria Pública, de atividades de intercâmbio com a sociedade civil. 
 
(B) manutenção de assentos funcionais e dados estatísticos de atuação dos membros da Defensoria Pública, por seu Con-

selho Superior, para efeito de aferição de promoção por merecimento. 
 
(C) voto de qualidade ao Defensor Público-Geral, em processos que tramitem pelo Conselho Superior da Instituição. 
 
(D) a regulamentação do processo de eleição do Defensor Público-Geral por ato da Corregedoria Geral. 
 
(E) eleição de membros estáveis ao Conselho Superior e desde que não afastados da carreira. 

 
 
83. Consoante o disposto na Lei Estadual no 11.045/2008, constituem receitas do Fundo de Assistência Judiciária da Defensoria 

Pública do Estado da Bahia, dentre outras previstas em lei, 
 

(A) as receitas provenientes de atividades promovidas pela Escola Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia; as 
receitas que vierem a ser destinadas ao Fundo; as receitas decorrentes de organismos públicos e privados, nacionais e 
internacionais em prol do fortalecimento da Defensoria Pública nos Estados. 

 
(B) os repasses provenientes de dotações orçamentárias específicas da Defensoria Pública do Estado da Bahia; os rendi-

mentos decorrentes de depósitos bancários e de aplicações financeiras, observadas as disposições legais pertinentes; as 
receitas não originalmente destinadas ao Fundo, mas que foram identificadas como saldos de outros fundos, para o exer-
cício imediatamente posterior. 

 
(C) as verbas de sucumbência das causas em que a Defensoria Pública do Estado da Bahia atuar (exceto nas ações contra a 

Administração Pública direta e indireta); os repasses provenientes de dotações orçamentárias específicas da Defensoria 
Pública do Estado da Bahia; e, os recursos provenientes da transferência de outros Fundos. 

 
(D) as decorrentes de convênios, acordos, ajustes, subvenções, auxílios e doações de organismos públicos ou privados, na-

cionais ou internacionais; as receitas não originalmente destinadas ao Fundo, mas que foram identificadas como saldos de 
outros fundos, para o exercício imediatamente posterior; as verbas de sucumbência das causas em que a Defensoria 
Pública do Estado da Bahia atuar. 

 
(E) os repasses provenientes de dotações orçamentárias específicas da Defensoria Pública do Estado da Bahia; os rendimen-

tos decorrentes de depósitos bancários e de aplicações financeiras (exceto se decorrentes de aplicação de verba diferida); 
as receitas provenientes de atividades promovidas pela Escola Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia. 

 
 
84. Em relação à destituição do cargo de Defensor Público-Geral e segundo a Lei Complementar no 26/2006, 
 

(A) a deliberação em caso de destituição depende de aprovação da maioria absoluta dos membros de Assembleia Legislativa. 
 
(B) a destituição já será a reprimenda aplicável pela falta disciplinar enquanto membro da carreira, não havendo duplicidade 

de apuração por se tratar de Defensor Público-Geral. 
 
(C) a proposta deve ser apresentada, sob quaisquer das hipóteses legais de destituição, pela Corregedoria Geral ao Conselho 

Superior, para deliberação. 
 
(D) a condenação, com trânsito em julgado, acarretará a destituição imediata, em caso de crime cometido contra a Adminis-

tração Pública. 
 
(E) o Conselho Superior terá o prazo de 6 (seis) meses para deliberar a respeito do pedido, que poderá ser apresentado por 

qualquer do povo, desde que baseado nas hipóteses legais de destituição. 
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Aspectos da Constituição e Formação da População e da História da Bahia 

 
85. No dia 29 de março de 1549, o fidalgo português Tomé de Souza desembarcou na Baía de Todos os Santos, no Porto da Barra, 

iniciando a implantação do Governo Geral na Colônia. A partir daí, 
 

(A) foi implementado um auxílio do governador aos povos indígenas, que tiveram proteção das autoridades régias contra a 
escravização promovida pelos colonos, ficando legalizada a proibição dessa prática em solo baiano. 

 
(B) ficou estabelecido o fim das Capitanias Hereditárias, especialmente após o trágico episódio ocorrido com o donatário da 

capitania da Baía de Todos os Santos, Francisco Pereira Coutinho, morto pelos Tupinambás em Vila Velha, em 1546, em 
um ritual antropofágico. 

 
(C) passou a ser construída a Cidade do São Salvador, que foi projetada pelo construtor Luís Dias para funcionar como sede do 

Governo Geral na América lusitana, com prédios imponentes construídos na Cidade Baixa, devido ao fácil acesso ao mar. 
 
(D) houve a implantação de um sistema centralizado de poder, por meio do qual o Governador Geral, situado na Cidade do 

São Salvador, passava a fiscalizar e organizar a Colônia, sendo auxiliado pelo Provedor-Mor, Ouvidor-Mor e Capitão-Mor. 
 
(E) chegaram padres Jesuítas que foram os mais importantes missionários na atuação religiosa na Bahia, priorizando a for-

mação educacional dos nativos e permitindo aos autóctones autonomia para permanecer com suas crenças e costumes. 
 
 
86. Considere o texto abaixo: 

 
 Negro da Guiné e gentio da Guiné foram as primeiras designações utilizadas para marcar a origem dos escravos africanos che-

gados à Bahia no século XVI. Mais do que um registro de procedência, estas expressões queriam significar a condição mesma 

de escravo na linguagem corrente da época. Seu uso se generalizara em Portugal, desde o final do século, quando o tráfico de 

escravos começou a se transformar na mais potente empresa comercial daquele país. A multiplicidade cultural da África passava 

a ser ignorada pelos portugueses na razão direta em que o caráter de mercadoria se incorporava ao conjunto da população. 
 
(OLIVEIRA, Maria Inês Côrtes de. Quem eram os “Negros da Guiné”? A origem dos africanos na Bahia. Salvador, Revista Afro/Ásia, 
19/20, 1997, p. 37) 

 
 De acordo com a autora, 
 

(A) as designações “Negro da Guiné” e “gentio da Guiné” identificavam os crioulos trazidos para os engenhos de cana do 
Recôncavo, região de maior rentabilidade comercial para os lusos. 

 
(B) os primeiros escravizados que desembarcaram na Bahia após o sequestro no continente africano foram oriundos da Costa 

Oriental da África, onde havia homogeneidade de povos. 
 
(C) o termo “Negro da Guiné” representa uma visão pluralista, usada pelos comerciantes de escravos para identificar os nati-

vos africanos. 
 
(D) os escravos traficados para Bahia foram classificados a partir de uma visão homogeneizadora, que desprezava a multiplici-

dade dos povos africanos. 
 
(E) o “gentio da Guiné” era o escravizado, que ao chegar em solo baiano, passava a ser identificado por seus traços culturais, 

preservando-se o nome original do povo africano ao qual pertencia. 
 
 
87. Considere os seguintes trechos: 
 

 […] dos fins de 1793 para começo de 1794, até julho, agosto-setembro de 1797, atuou na Cidade do Salvador um pequeno 

grupo de “homens de consideração”, brasileiros que repudiavam a exploração colonial e sentiam atração pela França das ideias 

democrático-burguesas […]. 

 […] homens livres, mas socialmente discriminados, mulatos, soldados, artesãos, ex-escravos e descendentes de escravos, 

conceberam a ideia de uma república que garantisse igualdade. São eles que estão falando em levante em 1798. 
 
(TAVARES, Luís Henrique Dias. História da Sedição Intentada na Bahia em 1798: A Conspiração dos Alfaiates. São Paulo, Pioneira; 
Brasília, INL, 1975, p. 95-96) 

 
 O autor faz uma análise da Conjuração Baiana de 1798, também conhecida como Revolta dos Búzios, indicando que existiram 

duas fases do movimento. Nesse sentido, 
 

(A) o mestre alfaiate, João de Deus do Nascimento, foi um rebelde que representou os grupos identificados às duas fases do 
movimento, pois era pardo, letrado e com uma posição social de destaque nos fins do século XVIII. 

 
(B) os “homens de consideração” eram brancos letrados que protagonizaram a primeira fase do movimento rebelde, encam-

pando uma luta explícita pela liberdade e igualdade social na Bahia. 
 
(C) as ideias democrático-burguesas defendidas pelos “homens de consideração”, em apoio ao catolicismo e à monarquia, 

ficaram conhecidas neste contexto baiano como as “francesias”. 
 
(D) o cirurgião prático e lavrador, Cipriano José Barata de Almeida, foi um legítimo representante do grupo que protagonizou a 

segunda fase do movimento rebelde baiano de 1798. 
 
(E) a condição social e racial influenciou a condenação dos homens que foram mortos na Praça da Piedade, em 8 de novem-

bro de 1799, após a segunda fase do levante. 
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88. Em 2 de julho de 1823, a Bahia celebrou mais um triunfo nas lutas em prol da independência do Brasil, em um processo que 
envolveu pronunciamentos, articulações, aclamações e batalhas. Muitos indivíduos combateram pela libertação, da qual nem 
todos usufruíram plenamente. Sobre esse episódio, 

 
(A) a Batalha de Itaparica, em 7 de janeiro de 1823, foi liderada pela negra Maria Filipa, que incendiou navios lusitanos, con-

seguindo com essa proeza mais uma vitória para os baianos, sendo por isso alforriada junto com os escravizados da Ilha 
“Intrépida e Denodada”. 

 

(B) o Dois de Julho representou o processo de lutas na Bahia em prol da liberdade político-econômica que se almejava no pe-
ríodo, não contemplando a liberdade social, pois os negros escravizados não se tornaram cidadãos após o vitorioso 
desfecho. 

 

(C) a chegada do brigadeiro Ignácio Madeira de Melo foi um reforço para os habitantes de Salvador, que tiveram que pegar em 
armas para lutar contra o jugo português em fevereiro de 1822, vencendo as batalhas sob a liderança da sóror Joana 
Angélica. 

 

(D) a Batalha de Pirajá, ocorrida em 8 de novembro de 1822, foi um revés na campanha do Exército Libertador, pois os 
baianos sofreram uma dura derrota para as tropas lusitanas, devido às ações do cabo corneteiro Luís Lopes. 

 

(E) a batalha em Cachoeira ocorreu em 25 de junho de 1822, quando os baianos venceram os lusos e aclamaram Pedro I como 
regente do Brasil, seguindo-se um ciclo de vitórias finalizado com a batalha de Dois de Julho, na capital, selando 
definitivamente a independência. 

 
 
89. Considere as afirmações abaixo acerca dos mecanismos de mobilidade social na Bahia, durante o período colonial: 

 

 I. O acesso a cargos e recompensas, associado a maior facilidade para a obtenção de terras e escravos, foram fatores fun-
damentais para a consolidação do patrimônio da elite colonial baiana. 

 

 II. Por compra ou por casamento com a filha de um senhor era possível um comerciante português tornar-se um senhor-de- 
-engenho, mas era indispensável ter dinheiro, boa conduta e “sangue puro”, ou seja, não ter sangue de "mouro", judeu ou 
negro. 

 

 III. Em conjunturas de guerra, os líderes indígenas negociavam suas alianças em troca de benefícios que iam além de ganho 
material, abrindo espaço para uma ascensão social ilimitada. 

 

 IV. Os escravos desenvolveram diversas estratégias de sobrevivência e resistência, dentre as quais a constituição de pecúlio 
para a compra de suas alforrias. 

 

 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III e IV. 
 
(B) I, II e IV. 
 
(C) I e III. 
 
(D) II, III e IV. 
 
(E) I e II. 

 
 
90. Acerca das atividades econômicas e as dinâmicas mercantis na Bahia colonial, é correto afirmar: 
 

(A) A dinâmica do comércio transatlântico, ampliada pelo tráfico de escravos de Angola para a Bahia, contou com a partici-
pação de agentes de negócios, homens envolvidos diretamente com o comércio de mercadorias. 

 

(B) A política econômica da cidade de Salvador a colocou em uma posição central no interior do Império Português, tendo sido 
a capital da colônia até 1863, ano em que foi feita a transferência para a cidade do Rio de Janeiro. 

 

(C) O açúcar, principal gênero de exportação da economia baiana, era produzido em um vasto complexo socioeconômico sob 
um regime de mão de obra formado predominantemente por homens livres. 

 

(D) O tabaco, único produto colonial que combinava a produção em grande escala com a importação do produto beneficiado, 
era cultivado por grandes produtores, senhores de homens e terras. 

 

(E) A mandioca, utilizada para o fabrico da farinha, era a lavoura de subsistência mais amplamente cultivada nas capitanias de 
Ilhéus e Porto Seguro, e a farinha um componente indispensável do regime alimentar baiano. 
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91. O banditismo ou o cangaço é também outro tema que, eleito pelo ‘discurso do Norte’ para atestar as consequências perigosas 
das secas e da falta de investimentos do Estado na região, de sua não modernização, adquire uma conotação pejorativa que vai 
marcar o nortista ou o nordestino com o estigma da violência, da selvageria. Aliás, esse medo do nortista e, especialmente, do 
homem de cor negra emerge com a constante insubordinação dos escravos, importados do Norte para o Sul. 

 
(ALBUQUERQUE JÚNIOR, Durval Muniz. A invenção do Nordeste e outras artes. São Paulo: Cortez, 2011, p. 74) 

 
 De acordo com o excerto, o autor 
 

(A) aponta a seca e o atraso como causas do comportamento violento dos escravos. 
(B) considera a insubordinação dos negros a causa do banditismo. 
(C) defende a ideia de que o Norte é mais selvagem que o Sul. 
(D) critica o discurso depreciativo construído em torno do cangaço. 
(E) reforça a heroicização da violência individual do nortista/nordestino. 

 
 
92. O episódio conhecido como a Revolta dos Malês 
 

(A) contou com a participação de irmandades católicas e ordens terceiras, organizações religiosas leigas que atuavam na 
estratégia de ajuda coletiva e fortalecimento político dos seus integrantes. 

 
(B) foi organizado por africanos muçulmanos de diferentes etnias, com protagonismo de nagôs e hauçás, em um momento de 

expansão do islamismo, a força religiosa hegemônica na Bahia. 
 
(C) pautou-se por bandeiras radicais que previam a abolição da escravidão como sistema de trabalho, a criação de uma 

república na Bahia e o fim das clivagens sociais entre escravos e libertos. 
 
(D) representou uma conquista importante para os escravos urbanos, pois os rebeldes conseguiram revogar a postura muni-

cipal que os obrigava a usar uma chapa de identificação. 
 
(E) expressou a solidariedade entre africanos, revelando laços étnicos e religiosos que serviram de combustível à rebelião, 

desafiando o sistema escravista. 
 
 

Direito da Criança e do Adolescente 
 

93. Gabriel tem 7 anos e 5 meses e é irmão de Beatriz, com 4 anos e 10 meses. Moram juntos com a mãe. Segundo dispõem as leis 
federais que regem a matéria, 

 
(A) Beatriz, ao término do ano letivo, será avaliada com objetivo de promoção ao ensino fundamental. 
 
(B) Gabriel e Beatriz, por serem irmãos, têm direito de estudar em uma mesma escola. 
 
(C) o Poder Público é obrigado a disponibilizar vagas em equipamentos escolares para ambos os irmãos, mas a mãe é 

obrigada a matricular apenas Gabriel. 
 
(D) apenas Gabriel, cumpridas as demais condicionalidades, tem direito ao programa suplementar de transporte escolar gratuito. 
 
(E) do total de horas letivas oferecidas, é exigida de Gabriel frequência mínima de 75%, e de Beatriz é exigida frequência 

mínima de 60%. 
 
 
94. Quanto à substituição de uma medida socioeducativa por outra, prevê expressamente a legislação federal em vigor que 
 

(A) a decisão de substituição da internação por outra medida mais branda deve observar, entre outros, os critérios da gravi-
dade do ato infracional, dos antecedentes e do tempo de duração da medida. 

 
(B) a obrigação de reparar o dano poderá ser substituída por outra medida adequada se, devidamente intimado, o adolescente 

não restituir a coisa ou ressarcir o dano no prazo fixado na sentença. 
 
(C) a liberdade assistida, embora fixada pelo prazo mínimo de seis meses, pode, a qualquer tempo, ser substituída por outra 

medida, ouvido o orientador, o Ministério Público e o defensor. 
 
(D) o Referência socioeducativo do local de prestação de serviços à comunidade proporá a substituição da medida por outra 

mais adequada em caso de incompatibilidade do adolescente com a tarefa a ele atribuída. 
 
(E) a medida de semiliberdade aplicada como forma de transição para o meio aberto será substituída pela medida de inter-

nação se o adolescente, durante seu cumprimento, praticar novo ato infracional grave. 
 
 
95. Do programa de apadrinhamento, conforme previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente, 
 

(A) poderão participar pessoas físicas e jurídicas previamente cadastradas perante o Conselho Tutelar do Município. 
 
(B) não deverão participar adolescentes inseridos em programa de acolhimento familiar. 
 
(C) poderão participar pretendentes à adoção cadastrados desde que o perfil escolhido para adoção seja distinto do perfil dos 

pretensos apadrinhados. 
 
(D) devem participar, prioritariamente, crianças com remota possibilidade de reinserção familiar ou colocação em família subs-

tituta. 
 
(E) poderão participar, na modalidade de apoio financeiro, crianças oriundas de famílias numerosas em situação de pré-acolhimento.   
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96. Carlos, 13 anos, fugiu da casa onde morava com sua mãe, Vera, e foi viver com Antônia, mãe de seu melhor amigo, com quem não 
tem parentesco. É correto, segundo a lei vigente, 

 
(A) orientar Vera de que Antônia não terá como conseguir a guarda legal definitiva de Carlos sem que ela, Vera, concorde 

expressamente com a medida diante da autoridade judicial. 
 
(B) orientar Antônia de que ela incorre, em tese, em infração administrativa ao receber e manter sob seus cuidados, sem ex-

pressa autorização dos pais, adolescente com quem não tenha parentesco nem detenha a guarda legal. 
 
(C) o Conselho Tutelar, procurado por Antônia, conceder em favor dela a guarda legal provisória de Carlos pelo prazo máximo 

improrrogável de 90 dias e orientá-la a buscar no Judiciário a guarda definitiva. 
 
(D) informar Carlos de que a concessão de sua guarda legal em favor de Antônia dependerá do expresso consentimento dele 

com a medida, a ser apresentado ao juiz em audiência. 
 
(E) o Conselho Tutelar aplicar medida de acolhimento a Carlos caso ele se recuse a retornar ao convívio com Vera e não haja 

pai ou parentes dispostos a assumir-lhe a guarda. 
 
 
97. No procedimento de apuração de ato infracional atribuído a adolescente, conforme previsto expressamente no Estatuto da 

Criança e do Adolescente, os pais ou responsável 
 

(A) serão, sem prejuízo do defensor, intimados da sentença que aplicar medida de internação ou regime de semiliberdade 
quando não for encontrado o adolescente. 

 
(B) assumirão, mediante termo, o compromisso de comparecer, quando intimados da data, perante o representante do Ministério 

Público para serem ouvidos, sempre que lhes for entregue, pela autoridade policial, adolescente apreendido em flagrante. 
 
(C) devem dar sua anuência para possibilitar a inclusão de medida socioeducativa em remissão pré-processual concedida pelo 

representante do Ministério Público. 
 
(D) serão citados dos termos da representação, cientificados do prazo de resposta e notificados a comparecer à audiência de 

apresentação acompanhados do adolescente. 
 
(E) se, devidamente notificados, não comparecerem na audiência de apresentação, serão conduzidos coercitivamente, exceto 

se estiver internado provisoriamente o adolescente, hipótese em que lhe será nomeado curador especial. 
 
 
98. A Lei no 13.431/2017, que estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de vio-

lência, menciona, expressamente, que a Defensoria Pública 
 

(A) pactuará, juntamente com demais órgãos do sistema de Justiça, no âmbito de suas atribuições, fluxos de operacio-
nalização do depoimento especial e da escuta especializada. 

 
(B) é órgão essencial, ao lado de outros, na promoção dos direitos das crianças e adolescentes vitimizados, cujos interesses 

devem ser patrocinados pela instituição em regime de prioridade absoluta. 
 
(C) poderá integrar, ao lado das varas especializadas, Ministério Público e delegacias especializadas, equipamentos que pro-

porcionem atenção e atendimento integral às crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência. 
 
(D) deverá criar serviços especializados para atenção integral à criança e ao adolescente em situação de violência de forma a 

garantir o atendimento acolhedor e multidisciplinar. 
 
(E) ajuizará ação cautelar de antecipação de prova, sempre que a demora possa causar prejuízo ao desenvolvimento e à 

tutela dos direitos das crianças ou dos adolescentes vítimas ou testemunhas de violência. 
 
 
99. Segundo o art. 5o da Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, os Estados Partes respeitarão as responsabilida-

des, os direitos e os deveres dos pais ou, onde for o caso, dos membros da família ampliada ou da comunidade, conforme deter-
minem os costumes locais, dos tutores ou de outras pessoas legalmente responsáveis, de proporcionar à criança instrução e 
orientação adequadas e acordes com a evolução de sua capacidade no exercício dos direitos reconhecidos na presente con-
venção. Tal dispositivo consagra o princípio da 

 
(A) autoridade parental participativa. 
(B) matricialidade familiar. 
(C) formação cidadã. 
(D) responsabilidade parental ampliada. 
(E) autonomia progressiva. 

 
 
100. Carlos e Silvana são adolescentes e querem se casar. Segundo a normativa legal vigente, 

 
(A) em harmonia com a normativa internacional, o casamento entre Carlos e Silvana, por serem adolescentes, não é admitido, 

ainda que não haja proibição expressa quanto à união estável. 
 
(B) tendo Carlos 14 anos e Silvana 16 anos, o casamento é admitido desde que Silvana esteja grávida de Carlos e o juiz auto-

rize que se casem. 
 
(C) se os pais de Silvana e/ou de Carlos discordarem, o casamento é possível com regime de separação de bens obrigatório e 

desde que ambos tenham pelos menos 16 anos completos. 
 
(D) tendo Carlos 16 anos e Silvana 15 anos, o casamento é possível se comprovados, por parte de ambos, maturidade e 

discernimento em perícia psicológica no curso de ação judicial própria. 
 
(E) se Carlos e Silvana já mantiverem união estável, com filho em comum, poderão ter a união convertida em casamento antes 

de atingirem a idade núbil independentemente de alvará judicial. 
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